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Resumo

Este artigo procura discutir a teoria e as evidências refe-
rentes às relações entre regime de comércio e emprego e, com
base nessa discussão, investigar o impacto da abertura comercial
sobre a estrutura e o nível de emprego no Brasil no período
1990/96. Os resultados vão na direção de corroborar o argumen-
to de que a abertura comercial tem um “custo emprego” no curto
prazo – que no caso brasileiro tem sido relativamente pequeno –,
mas que esse custo tende a ser compensado por um mix de
produção mais trabalho intensivo e por melhores perspectivas de
crescimento, principalmente em função de um maior crescimento
da produtividade.

Abstract

Using the framework of the trade regime and employment
literature, this paper looks at the impact of trade liberalization on
the structure and level of employment in Brazil, over the 1990/96
period. The results support the argument that trade liberalization
tends to have a negative short-term impact on employment –
relatively small in Brazil’s case –, which is more than compensa-
ted by a more labor intensive output mix and by better growth
prospects, particularly due to higher productivity growth.
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1. Introdução

Dentre todos os aspectos envolvidos no debate sobre os
prós e os contras da abertura comercial, o impacto sobre o
emprego tende a ser o mais polêmico, o mais politizado e o mais
sujeito a equívocos. É um debate em que o senso comum assume
ares de verdade inexpugnável. O argumento de que importar
significa deixar de gerar empregos internamente para gerá-los no
exterior parece ser de uma lógica inatacável. Entretanto, para que
se possa entender corretamente as relações entre abertura co-
mercial e emprego é preciso ir além do senso comum. O objetivo
deste artigo é exatamente procurar contribuir para que a com-
preensão sobre essas relações na experiência brasileira recente
vá além do óbvio aparente ou da análise politicamente interes-
sada.

O artigo está divido em quatro seções: na primeira, procu-
ra-se fazer um breve survey da literatura referente às relações
entre abertura comercial e emprego, com o objetivo de mapear os
argumentos teórica e empiricamente mais consistentes; na se-
gunda, discutem-se os problemas metodológicos associados aos
testes das relações entre comércio e emprego e apresenta-se a
opção escolhida para tratar o caso brasileiro; com base nas
discussões realizadas nessas duas primeiras seções, analisa-se,
na terceira, a experiência brasileira recente; finalmente, na quar-
ta seção, apresentam-se as principais conclusões. Uma metodo-
logia de cálculo alternativa à utilizada no texto e uma série de
tabelas complementares encontram-se no Apêndice.

Ao longo de todo o artigo, procura-se limitar a discussão
aos impactos da abertura comercial sobre o nível e a estrutura
do emprego. O impacto sobre a remuneração dos fatores (salários
e lucros), apesar de ser um tema intimamente relacionado e
igualmente importante, será tratado, dadas a complexidade e a
extensão do debate, em um próximo artigo.

2. A Teoria e as Evidências Empíricas

Como bem aponta Krueger (1980), a teoria econômica, nas
suas diversas vertentes, tem tradicionalmente dado pouca impor-
tância ao papel do comércio internacional (daqui para frente,
apenas comércio) na determinação do nível de emprego. Esse
último é geralmente visto quase exclusivamente como um fenô-
meno macroeconômico, tendo sido atribuído ao comércio pouca
ou quase nenhuma relevância na sua participação. Isso é parti-
cularmente verdade para os modelos de orientação neoclássica,
em que a hipótese de salários flexíveis garante que o nível de
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emprego seja determinado fundamentalmente no mercado de
trabalho. Nos modelos de orientação keynesiana, a ênfase no nível
da demanda agregada como principal determinante do nível de
emprego dá aos fluxos de comércio um papel mais relevante, mas
ainda assim secundário. Isso porque, na maioria dos países, a
participação desses fluxos na demanda agregada, vis-à-vis o
consumo doméstico, é reduzida, sendo necessário, portanto, que
se trabalhe com grandes e prolongados desequilíbrios comerciais
para que esses venham a ter um papel mais importante na
determinação do emprego. Ainda assim, como veremos na seção
seguinte, a associação entre desequilíbrios comerciais e nível de
emprego não é desprovida de ambigüidades.1

A literatura sobre comércio internacional, que por motivos
óbvios poderia concentrar maiores atenções sobre o tema, não o
faz, refletindo o fato de se basear, em grande parte, em modelos
de orientação neoclássica. Nesse tipo de literatura, as atenções
concentram-se nas relações entre comércio e remunerações dos
fatores.2 Como sugerido acima, no contexto de uma economia em
que os preços, inclusive salários, são flexíveis e os fatores de
produção perfeitamente móveis – tipo de economia com que
trabalham os neoclássicos –, não existe qualquer razão sólida
para se associar desemprego a comércio internacional. O que o
comércio faz nesses casos é realocar a mão-de-obra na direção de
setores em que ela é empregada de forma mais produtiva, gerando
ganhos de renda real e bem-estar. Toda a discussão dos impactos
do comércio dá-se então em torno da realocação e não do nível de
utilização dos recursos que se pressupõe que permaneça estável.

A exceção a essa regra são os modelos que trabalham com
fatores específicos, ou seja, aqueles cujo deslocamento de um
setor para outro envolve custos muito elevados, ou modelos que
trabalham com preços não-flexíveis, como, por exemplo, a exis-
tência de leis de salário mínimo ou de distorções semelhantes no
mercado de trabalho. Nesses casos, admite-se que o livre comér-
cio possa vir a ter impacto sobre o nível de emprego.3 Esses
modelos são particularmente relevantes para o caso dos países
em desenvolvimento, onde o nível de qualificação da mão-de-obra
é baixo (e, portanto, o custo de retreinamento é mais elevado) e
as intervenções no mercado de trabalho são constantes. No
entanto, eles representam situações essencialmente de curto
prazo. No longo prazo, não faz sentido falar em fatores específicos
ou de preços não-flexíveis, a não ser que se apresentem razões
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1 Krugman (1982), com base em um modelo keynesiano de determinação da renda, argumenta que,
mesmo em situações de desemprego, uma elevação da proteção ao mercado doméstico pode ter um
efeito contracionista, desde que a taxa de câmbio seja flexível.

2 Essa discussão foi inaugurada pelo clássico artigo Protection and real wages, de Stolper e Samuelson
(1950), no qual os autores tratam do impacto magnificado sobre as remunerações de uma mudança
nos preços relativos. Para uma discussão mais contemporânea, ver Wood (1997) e Robinson e
Thierfelder (1996).

3 Para uma descrição destes modelos, ver Jones e Neary (1984) e, para uma resenha do impacto do
comércio sobre o emprego em países desenvolvidos, ver Baldwin (1995).



muito fortes para que os trabalhadores não possam ser retreina-
dos ou as distorções no mercado de trabalho não possam ser
removidas.

As relações entre comércio e emprego recebem maior
atenção na literatura sobre comércio e desenvolvimento de cará-
ter mais normativo. Krueger (1981) e Balassa (1982), por exemplo,
que podem ser considerados pioneiros nessa área, tratam dessas
relações no contexto de uma crítica mais geral ao regime de
substituição de importações (SI). O argumento principal é que,
ao fechar a economia ao comércio internacional, o regime de SI
teria produzido dois vieses importantes no seu funcionamento –
o setorial e o de mercado –, com reflexos negativos sobre a geração
de empregos. O primeiro decorreria da proteção indiscriminada,
o que teria desviado recursos dos setores intensivos em mão-de-
obra e recursos naturais para aqueles intensivos em capital.
Como resultado, o mix de produção da economia teria ficado
menos trabalho intensivo do que em uma situação de livre
comércio. O segundo viés estaria relacionado com a discrimina-
ção contra as exportações, fruto de preços domésticos largamente
superiores aos preços internacionais. Como as exportações dos
países em desenvolvimento tendem a ser trabalho intensivas –
ou, na linha de Vanek (1968), dado que os países tendem a ser
exportadores líquidos dos fatores que têm em abundância (no
caso, trabalho) –, o desestímulo à expansão das exportações teria
comprometido a geração de empregos.

O trabalho de ambos os autores procura dar sustentação
empírica a esses argumentos. Krueger, por exemplo, confirma,
entre outras coisas, que na maioria dos países em desenvolvimen-
to as exportações mostram-se mais trabalho intensivas do que
capital intensivas e que o emprego tende a crescer com maior
rapidez em economias mais abertas. Analisando 11 países em
desenvolvimento, Balassa chega a conclusões semelhantes, argu-
mentando que, se as exportações são mais trabalho intensivas, a
liberalização comercial tende a beneficiar a geração de empregos.

Seguindo essa mesma linha, um estudo para o Banco
Mundial feito por Papageorgiu, Michaely e Choski (1991) foi um
dos poucos que procurou avaliar as conseqüências da liberaliza-
ção comercial no curto prazo. Segundo os autores, o processo de
reestruturação produtiva que normalmente acompanha a libera-
lização comercial tende a gerar desemprego no curto prazo, uma
vez que os trabalhadores demitidos dos setores em contração
dificilmente são absorvidos imediatamente pelos setores em ex-
pansão (o mesmo argumento dos modelos de fatores específicos).
No entanto, eles chamam atenção para o fato de que o impacto
positivo dos setores em expansão, geralmente mais trabalho
intensivos, pode mais do que compensar as possíveis perdas nos
setores em contração, isto é, o impacto da abertura no emprego
tende a seguir um comportamento nos moldes de uma “curva J”,
com a situação piorando antes de melhorar.

 

Texto para Discussão nº 59 9



A fim de testar empiricamente a validade dessas afirma-
ções, Papageorgiu, Michaely e Choski examinam experiências de
liberalização comercial em 19 países em desenvolvimento. A
qualidade dos resultados, no entanto, deixa a desejar, sendo que
em apenas três países (Chile, Espanha e Iugoslávia) foi possível
adotar um método que isolasse em alguma medida o impacto de
outras variáveis, como, por exemplo, o nível de atividade e os
termos de troca. Nos casos do Chile e da Iugoslávia, o efeito líquido
da abertura sobre o emprego foi considerado positivo, enquanto
que, no caso da Espanha, os resultados foram ambíguos, varian-
do de acordo com o período de liberalização estudado. Com
relação aos outros países, em que pese a inadequação do método
utilizado, os resultados também foram ambíguos, mas o fato de
que nos países em que o impacto foi negativo porém de pequena
magnitude levou os autores a afirmar que os processos de aber-
tura em geral não apresentaram um elevado custo de transição
em termos de emprego [Papageorgiu, Michaely e Choski (1991, v.
7, p. 80)].

3. A Questão Metodológica

Como os comentários anteriores já deixaram transparecer,
o teste empírico das relações entre comércio e emprego enfrenta
sérios obstáculos metodológicos advindos principalmente da di-
ficuldade de se isolar os efeitos das diversas variáveis e da
inexistência de um modelo cujas relações comportamentais se-
jam amplamente aceitas. Um procedimento largamente utilizado
na literatura, e que será adotado nesta seção, é o da chamada
contabilidade do crescimento, que usa um simples artifício con-
tábil para decompor as contribuições da demanda doméstica, das
importações, das exportações e da produtividade para o cresci-
mento do emprego. Na base desse método estão duas identidades:

C
t
i ≡ Q

t
i − X

t
i + M

t
i (1)

P
t
i ≡ 

Q
t
i

L
t
i (2)

onde C
t
i é o consumo aparente (consumo doméstico), Q

t
i é a

produção doméstica, X
t
i são as exportações, M

t
i são as importa-

ções, P
t
i é a produtividade do trabalho e L

t
i é o emprego, no setor

i no tempo t.

Substituindo (2) em (1) e rearrumando, temos que:

L
t
i ≡ 

C
t
i + X

t
i − M

t
i

P
t
i (3)
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Com base em (3), é possível, como veremos a seguir, derivar
uma outra identidade que decomponha a variação do emprego
em função das quatro variáveis já citadas. Antes de prosseguir,
porém, é importante fazer algumas qualificações quanto à natu-
reza dos seus resultados. Em primeiro lugar, como bem apontam
Martin e Evans (1981), é preciso não perder de vista que (3) é uma
identidade e não uma equação comportamental, ou seja, não
existe uma relação de causalidade definida entre as variáveis. A
ignorância com relação a essa diferença pode levar observadores
mais apressados a afirmar que tanto o impacto da produtividade
quanto o das importações são sempre negativos. Não é correto,
no entanto, fazer afirmações dessa natureza, na medida em que
existe uma grande interdependência entre as variáveis. No caso
da produtividade, por exemplo, admitindo a existência de um
mercado competitivo, uma razoável aproximação no caso de uma
economia aberta, ganhos de produtividade tendem a ser repas-
sados para os preços, o que, por sua vez, estimula o consumo, a
produção e o emprego no próprio setor e nos fornecedores de
insumos e bens complementares. Não há razão, portanto, para
se supor, a priori, que o impacto líquido do crescimento da
produtividade sobre o emprego seja negativo.

O mesmo pode-se dizer com relação às importações ou à
ocorrência de um déficit na balança comercial, cuja mistificação
quanto ao seu impacto negativo ainda é maior, derivada, em
grande parte, dos modelos de orientação keynesiana, menciona-
dos na seção anterior. Uma primeira argumentação é que a
balança comercial do país é determinada por fatores puramente
macroeconômicos, ou seja, reflete em última análise, como bem
lembram Gould e Ruffin (1996), as preferências da população
quanto ao consumo presente e futuro e a rentabilidade dos
investimentos no país. Um déficit comercial não indica neces-
sariamente que a economia esteja com problemas ou que o
próprio déficit esteja causando problemas. Na verdade, em uma
situação de pleno emprego e de ausência de intervenção governa-
mental no mercado de ativos (juros, câmbio), um déficit comercial
é sintoma de que a economia está crescendo e gerando renda e
empregos, a uma taxa superior à que seria possível caso depen-
desse somente dos recursos domésticos, e que esse excesso está
sendo financiado à custa da entrada de capitais externos (ou do
consumo futuro, na medida em que a poupança externa terá que
ser paga em algum momento). Dentro dessa perspectiva, não faz
sentido admitir de antemão que as importações ou o déficit
tenham um impacto negativo sobre o emprego.4

Faz menos sentido ainda atribuir déficits a uma mudança
no regime de comércio, quando se fala no médio/longo prazo. No
curto prazo, como já comentado, as experiências dos países
[(Papageorgiu, Michaely e Choski (1991)] sugerem que a balança
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4 Contas do tipo em que se divide o valor do déficit comercial pelo salário médio para se contabilizar
o número de empregos perdidos deixam de ter, portanto, qualquer significado nessa situação.



comercial tende a ter um comportamento nos moldes de uma
“curva J”, ou seja, a eliminação das barreiras tarifárias deixa as
importações mais baratas, ao mesmo tempo que reduz os preços
relativos dos bens non-tradables. Isso não só estimula a demanda
por importações, mas também reduz os incentivos para a produ-
ção de tradables, o que tende a mover a balança comercial na
direção de um déficit. Esse movimento, no entanto, caeteris
paribus, tende a ser corrigido por três fatores: a) pelo fato de os
exportadores, com a liberalização comercial, passarem a ter
acesso a insumos e a bens de capital de fronteira e a preços
internacionais, o que aumenta a competitividade dos seus pro-
dutos; b) porque a redução do viés pró-mercado interno, implícito
na proteção elevada, faz das exportações uma alternativa mais
atraente; e c) por uma desvalorização cambial, fruto da maior
demanda de divisas gerada pelo crescimento das importações.

Em suma, se, em um primeiro momento, a mudança de
regime de comércio tende a ser um dos fatores que determinam
o déficit na balança comercial, no médio prazo sua influência
tende a desaparecer (a velocidade desse processo vai depender da
capacidade de resposta dos exportadores ao novo regime de
incentivos e da magnitude e velocidade da desvalorização cam-
bial), voltando a prevalecer os fatores puramente macroeconômi-
cos. Economia aberta, portanto, não é sinônimo de déficit
comercial, que, por sua vez, não é de desemprego. Gould, Wood-
bridge e Ruffin (1993), por exemplo, com base nos dados da OECD
para o período 1950/88, encontram uma correlação negativa
entre penetração das importações e taxa de desemprego para
cerca da metade dos países pesquisados.

Com relação especificamente às importações, não se pode
classificar a priori seu impacto sobre o nível de emprego como
negativo sem levar em consideração, por exemplo, as oportuni-
dades de exportações que elas geram ao dar aos exportadores
acesso a insumos e bens de capital de fronteira e a preços
internacionais, além do seu impacto positivo sobre a produtivi-
dade da indústria local, fruto da maior concorrência que, como
já observado, pode vir a ter um efeito positivo sobre o emprego em
função de menores preços e maior produção.

Parece claro, portanto, que, do ponto de vista macroeco-
nômico, exercícios com base em (3) permitem apenas uma pri-
meira aproximação quanto aos impactos diretos do comércio
sobre o emprego, o que por si só já é uma informação relevante,
mas que deve ser interpretada com muito cuidado. O enfoque
ideal para tratar essa questão seria através de um modelo de
equilíbrio geral que desse conta de todas as inter-relações entre
as variáveis. Todavia, a magnitude do esforço de pesquisa envol-
vido nessa alternativa está além dos objetivos deste artigo. Já do
ponto de vista setorial, exercícios com base em (3) fornecem
resultados mais precisos, ou seja, é possível determinar com mais
clareza o papel do comércio na realocação dos recursos entre os
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diversos setores, dando-nos uma medida de quais são e de quem
está pagando os custos de curto prazo associados à abertura
comercial.

Feitas essas qualificações, podemos, como sugerido ante-
riormente, derivar uma outra identidade que expresse as mudan-
ças no nível de emprego em termos da variação do consumo
doméstico, da produtividade e do saldo da balança comercial.
Existem várias formas de se fazer essa decomposição, mas a
grande maioria delas enfrenta o chamado “problema do número
índice” ou o “problema da interação”, isto é, tem-se arbitraria-
mente que definir uma base para ponderação das variáveis, além
de se ter que lidar com um termo que reflita a interação entre
todas as variáveis [Martin e Evans (1981)]. Krueger (1980), no
entanto, sugere uma formulação que evita esses problemas.5

Definindo:

Q
t
i

C
t
i  = S

t
i (4)

onde S
t
i é a participação da produção doméstica no consumo

doméstico (coeficiente doméstico) e considerando que S
t
i, C

t
i e P

t
i

crescem, cada um, a uma taxa contínua e constante, podemos
escrever:

P
t
i = P

0
i  exp(r

1
i t) (5)

S
t
i = S

0
i  exp(r

2
i t) (6)

C
t
i = C

0
i  exp(r

3
i t) (7)

Portanto, usando (4) em (2), obtemos:

L
t
i = 

1
P

t
i ∗ S

t
i ∗ C

t
i (8)

e, substituindo (5), (6) e (7) em (8), temos:

(9)

isto é, a taxa de crescimento do emprego (r
0
) é igual à soma das

taxas de crescimento do consumo doméstico (r
3
) e da parti-

cipação da produção doméstica no consumo doméstico – ou
coeficiente doméstico (r

2
) –, deduzida a taxa de crescimento

da produtividade do trabalho (r
1
).

L
t
i = L

0
i  exp(r

0
i t) = L

0
i  exp[(r

2
i  + r

3
i  − r

1
i )t]
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4. A Experiência Brasileira Recente

As relações entre abertura comercial e emprego na econo-
mia brasileira já foram exploradas por outros autores, notada-
mente Barros et alii (1996) e Amadeo e Szkurnik (1997),6 que se
limitam, no entanto, a analisar o impacto sobre o emprego
industrial e cobrem períodos e utilizam metodologias e fontes de
dados distintas. Barros et alii, em um esforço pioneiro que incluiu
uma análise sobre o comportamento dos salários, recorrem aos
dados da Pnad para o período 1990/93 e da PIM-DG para
estender a série até 1995, porém a análise das mudanças na
composição setorial restringe-se ao período 1990/93. Quanto à
metodologia, valem-se também do artifício da decomposição, mas
se limitam a decompor a variação do emprego em produção
(PIM-PF) e produtividade. A análise do impacto direto do comércio
é feita separadamente, com base na suposição de que um cresci-
mento no déficit comercial afetaria na mesma proporção a pro-
dução doméstica (importações como substitutas perfeitas), que,
por sua vez, se refletiria sobre o emprego de acordo com a
produtividade do trabalho. Esse cálculo, no entanto, é feito
supondo que a produtividade teria ficado constante nos níveis de
1987, o que obviamente superestima o papel do comércio inter-
nacional. Com base nesse exercício, chegam à conclusão de que
a abertura comercial teria levado a uma queda de 6% no emprego
industrial (considerada pequena), concentrada em 1995 e nos
setores têxtil, mecânica e material elétrico e de comunicações.

Já Amadeo e Szkurnik examinam o impacto sobre o nível
de emprego agregado do setor manufatureiro no período 1993/95,
usando dados da PIM-PF (produção) e da PIM-DG (emprego), e
também decompõem a variação do emprego, mas se restringem
a dois componentes, ambos em dólares correntes: produção
doméstica e saldo comercial. A produtividade é tratada separada-
mente como variável de ajuste, procedimento que, assim como
em Barros et alii (1996), impede que se analisem conjuntamente
as contribuições dos diversos fatores para a variação do emprego.7

Como sugerido anteriormente, nosso objetivo aqui é o de
avaliar as relações entre comércio e emprego para toda a econo-
mia brasileira, particularmente para a indústria manufatureira,
no período 1990/96, com base em dados da Matriz de Insumo-
Produto, da Pnad e das Contas Nacionais. Essas fontes permitem
que a análise das mudanças na estrutura de emprego e produção
da economia brasileira vá além das fronteiras da indústria de
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6 Amadeo (1996 e 1997) também explora o tema, mas não faz qualquer tentativa de quantificação.
7 Também o uso de um sistema de equações lineares leva ao problema do número índice comentado

na seção anterior. De qualquer forma, a estimativa encontrada foi de uma redução, fruto do impacto
direto do comércio, de 127 mil postos de trabalho no período.



transformação, das grandes firmas e do setor formal da economia.
A análise foi organizada em três partes, sendo que nas duas
primeiras discute-se o período 1990/95, intervalo sobre o qual
há dados disponíveis. Na primeira parte, analisa-se o comporta-
mento dos grandes agregados ou atividades (agropecuária, extra-
tiva, indústria de transformação e serviços), começando pelas
mudanças estruturais e concluindo com as mudanças no nível
de emprego e suas fontes. Na segunda parte, o objeto de análise
é o impacto sobre os setores da indústria de transformação,
seguindo a mesma seqüência de temas utilizada na primeira
parte. Na terceira e última parte, examina-se uma estimativa para
1996.

4.1. Os Grandes Agregados

Identificar os efeitos do comércio internacional sobre a
evolução da estrutura de emprego de um país, segundo os
grandes agregados, não é uma tarefa trivial. É preciso que se
consiga separar as influências derivadas dos fluxos de comércio
daquelas geradas pelo próprio processo de desenvolvimento ou
mesmo pelas flutuações macroeconômicas de curto prazo. A
literatura sobre desenvolvimento econômico ensina-nos que o
processo de crescimento e desenvolvimento da maioria dos países
que se industrializaram tende a apresentar mudanças na es-
trutura de emprego que seguem uma determinada norma, ilus-
trada de forma estilizada no Gráfico 1.

Esse padrão de transformação reflete as mudanças na
estrutura de produção, que, por sua vez, são guiadas pelas
diferenças em termos de elasticidade-renda e produtividade entre
as várias atividades. Seguindo o clássico trabalho de Chenery,
Robinson e Syrquin (1986), um padrão típico de desenvolvimento
envolveria três estágios associados a níveis crescentes de renda
per capita. No primeiro, correspondendo aos mais baixos níveis
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Gráfico 1
Padrão de Mudança na Estrutura de Emprego
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de renda, a agropecuária seria responsável pela maior parcela do
PIB e do emprego e se caracterizaria por reduzidas taxas de
crescimento em função dos baixos níveis de investimento e
produtividade no principal setor da economia.

No segundo estágio, a indústria manufatureira expande
gradativamente sua participação no PIB, tornando-se a principal
fonte de crescimento da renda. Por trás desse processo estão a
maior elasticidade-renda dos produtos manufaturados e a maior
produtividade da indústria manufatureira, que, associadas a
níveis mais elevados de investimento, acabam por garantir maio-
res taxas de crescimento. O aumento da participação da indústria
no produto é acompanhado pelo aumento de sua participação no
emprego, processo que ocorre com um certo lag e em menores
proporções. Isso se explicaria pelo fato de a indústria ser menos
trabalho intensiva que a agricultura e em função de a produtivi-
dade do trabalho na indústria ser várias vezes superior à da
agricultura, cuja queda de participação no emprego, no entanto,
tende a ser maior que os ganhos da indústria, impulsionada pelos
diferenciais de produtividade entre a agricultura e o setor servi-
ços, que passa a absorver diretamente uma parcela significativa
do emprego agrícola.

No terceiro e último estágio, assiste-se a uma queda de
participação da indústria manufatureira no PIB em favor do setor
serviços, impulsionada por dois fatores principais: queda na
elasticidade-renda dos produtos manufaturados e mudança nos
preços relativos contra a indústria e a favor do setor serviços, esse
último explicado pelo maior crescimento da produtividade na
indústria.8 Como nos outros dois estágios, o emprego segue a
tendência do produto com um certo lag, com o setor serviços
absorvendo um contingente cada vez maior de trabalhadores, a
fim de manter seu produto crescendo em linha com a indústria.
A agricultura continua a perder participação no emprego, tendo
como pano de fundo os ganhos cada vez maiores de produtividade
e a substituição de trabalho por capital, incentivada pelo cresci-
mento do salário agrícola.

Diferenças em termos de política governamental, particu-
larmente comercial, dotações de fatores, ambiente macroeconô-
mico ou mesmo de distribuição da riqueza tendem a produzir,
como esperado, variações nesse padrão de transformação es-
trutural. Por exemplo, a existência na maioria dos países recen-
temente industrializados, notadamente os da América Latina, de
uma estrutura agrária marcada por latifúndios improdutivos,
muito provavelmente contribuiu para uma redução da participa-
ção da agricultura e um aumento da participação do setor servi-
ços além da “norma”. No entanto, é o impacto da política comercial
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8 Rowthorn e Ramaswamy (1997), ao contrário de Chenery, Robinson e Syrquin, sustentam que o
diferencial de produtividade é o fator mais relevante para explicar a queda na participação da
indústria.



que nos interessa aqui mais de perto, a qual é particularmente
importante na medida em que, ao interferir no preço relativo dos
produtos e fatores, pode provocar importantes desvios com rela-
ção à norma. O caso, por exemplo, do regime de substituição de
importações, já comentado na primeira seção, ao criar vieses
setoriais e de mercado, gera um mix de produção menos trabalho
intensivo do que em uma situação de livre comércio. Nesse mix,
a agricultura, que é amplamente discriminada em favor da indús-
tria, tende a ter sua participação no PIB e no emprego reduzida.
O mesmo ocorre com os setores trabalho intensivos da indústria
de transformação, cuja proteção efetiva e cujo acesso a incentivos
fiscais e creditícios tendem a ser bastante inferiores aos da
indústria intensiva em capital. Diante desse quadro, um movi-
mento de liberalização comercial tende a gerar movimentos es-
truturais distintos daqueles associados ao crescimento da renda
per capita. Vejamos a experiência brasileira recente.

No Gráfico 2, que mostra o desenvolvimento estrutural do
emprego no período 1973/95, pode-se observar que, até 1990, a
economia apresentou um padrão de evolução dentro da norma,
com a agropecuária perdendo participação em favor da indústria
e do setor serviços. No período 1990/92 há uma inflexão nessa
trajetória, com a agropecuária aumentando sua participação em
4%, logo revertida no período seguinte (1992/95) por uma queda
de 9% (ver Tabela A.1 do Apêndice). A pequena reversão de
tendência observada no período 1990/92 poderia ser interpreta-
da como resultante da mudança de preços relativos promovida
pela abertura comercial, que, ao reduzir o viés antiagropecuária,
teria determinado uma realocação de recursos na direção desse
setor, em detrimento da indústria e dos serviços. O intervalo de
tempo relativamente curto, o conturbado ambiente macroeconô-
mico e as deficiências das estatísticas de emprego desaconse-
lham, no entanto, qualquer análise definitiva.9

As mudanças em termos da composição do produto dão
melhor suporte a essa hipótese. Tanto a preços de 1980 como a
preços correntes ocorre, a partir de 1990, uma elevação da
participação da agropecuária no PIB (Gráfico 3 e Tabelas A.2 e
A.3 do Apêndice), sendo que no segundo caso essa alta é mais
pronunciada (11,5% contra 6,9%), o que aponta para um ganho
não desprezível de preço relativo, em linha com o que sugere a
teoria. O Gráfico 3 também revela que o impacto desses ganhos
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9 Os dados da Pnad apresentam pelo menos dois problemas importantes. Primeiro, a adoção de um
critério de ocupação mais abrangente pelas pesquisas após 1990 fez com que setores como
agricultura e construção civil ampliassem significativamente o pessoal ocupado, prejudicando a
comparação entre os anos anteriores. A fim de eliminar esse tipo de “ruído”, trabalhamos com uma
série ajustada para 1993 e 1995, fornecida pelo IBGE, onde se utiliza o mesmo critério de ocupação
de 1990. Segundo, as amostras da Pnad na década de 80 (principalmente na segunda metade da
década) e em 1990 foram expandidas com base em estimativas de crescimento populacional que se
mostraram superestimadas, novamente comprometendo a série. O IBGE forneceu para 1985 e 1990
uma retabulação dos dados que procura corrigir as distorções causadas pela superestimação. Em
função disso, tivemos que limitar a análise da década de 80 aos anos de 1981 (próximo do censo
demográfico e, portanto, menos sujeito ao problema) e 1985.



sobre o emprego foi neutralizado pelo comportamento da produ-
tividade do trabalho (valor adicionado a preços de 1980 sobre
pessoal ocupado), que, depois de quase dobrar entre 1973 e 1989,
cresceu cerca de 17% no período 1990/95, o melhor desempenho
entre os setores.

O Gráfico 4 encara o movimento de mudança estrutural
do ponto de vista da indústria de transformação. O que trans-
parece é que esse setor já vinha perdendo participação no PIB,
tanto a preços correntes como constantes, desde meados da
década de 70, provavelmente em função do efeito elasticidade-
renda.10 Na década de 80, o efeito recessão acentua essa queda,
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Gráfico 2
Evolução da Estrutura do Emprego por Atividade – 1973/95
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Gráfico 3
Agricultura: Produtividade do Trabalho e Participação no

Emprego e Produção – 1973/95

 

18 Texto para Discussão nº 59

10 É interessante notar que esse movimento de “desindustrialização” ocorreu de forma um tanto
prematura se considerarmos a norma estimada por Chenery, Robinson e Syrquin (1996). Segundo
esse indicador, tal movimento tende a se iniciar no momento em que o país se aproxima de uma
renda per capita de US$ 7.400 a preços correntes (em 1996 ela ficou em US$ 4.766). Ainda no terreno
da especulação, um dos fatores que poderiam explicar essa precocidade seria a elevada concentração
da renda que marcou a industrialização brasileira.



na medida em que atinge mais fortemente a indústria de trans-
formação. No início da década de 90, a perda de participação
ganha novo fôlego e agrega novos ingredientes: a mudança adver-
sa de preço relativo e a elevação do coeficiente de penetração das
importações provocadas pela abertura. Pode se ter uma idéia da
magnitude relativa desses dois efeitos ao se observar que a
participação do setor a preços correntes cai substancialmente
mais que a preços constantes: 20% no primeiro caso e 3,5% no
segundo (Tabelas A.2 e A.3 do Apêndice). O comportamento da
produtividade do trabalho, que, fugindo inteiramente à norma,
teve uma queda pronunciada ao longo da década de 80, contri-
buiu para que a participação do emprego no setor fosse mantida
quase constante. No início da década de 90, porém, a produtivi-
dade volta a subir aceleradamente, acumulando um crescimento
de 12,8% no período 1990/95. Isso, somado à queda de partici-
pação no produto, produz uma redução de 11,5% na participação
do setor no emprego.11

Por fim, o Gráfico 5 apresenta a transformação estrutural
do ponto de vista do setor serviços, cuja elevação da participação
no emprego, como pode ser observado, é acompanhada por um
aumento da participação no PIB a preços constantes e correntes.
Essa elevação foi suavizada até 1981 por um crescimento surpre-
endente, para os padrões do setor, da produtividade (14% entre
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Gráfico 4
Indústria Manufatureira: Produtividade do Trabalho e

Participação no Emprego e Produção – 1973/95
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11 É interessante observar que o resultado encontrado para o crescimento da produtividade do trabalho
na indústria manufatureira, apesar de elevado, é um pouco mais que 1/4 daquele encontrado para
o mesmo período utilizando-se a PIM-PF e a evolução das horas pagas (45,5%). Barros et alii (1996)
chegam a resultado semelhante. Os problemas com esse último tipo de indicador são conhecidos
[(ver Bonelli (1996)] e se concentram principalmente no caso em que o numerador usa o conceito de
produção e não o de valor adicionado, bem como no fato de tanto o numerador como o denominador
terem suas tendências guiadas por uma ponderação que remonta à década de 80. A Pnad, por sua
vez, permite uma cobertura mais ampla do pessoal ocupado na indústria, inclusive daquele que se
encontra no setor informal, que, segundo a Pnad de 1993, respondia por cerca de 26% do total. Ao
usarmos o PIB industrial (valor adicionado) também estaríamos em tese evitando os problemas de
superestimação associados ao uso da produção no numerador. O atraso nas pesquisas estruturais
do IBGE, no entanto, faz com que o PIB industrial seja em grande parte estimado pela PIM-PF.



1973 e 1981), motivado, talvez, pelas elevadas taxas de cresci-
mento no período. Na década de 80, em função provavelmente da
recessão, a produtividade cai abaixo dos níveis de 1973, só
voltando a se recuperar a partir de 1992, quando passa a crescer
com taxas mais próximas daquelas que se esperaria de um setor
dessa natureza (1,3% no acumulado 1992/95). Obviamente, o
comportamento da produtividade após 1981 reforçou o movimen-
to do emprego em direção ao setor serviços.

É interessante notar que ao longo desse processo de
transformação houve uma convergência no nível de produtividade
do trabalho entre os vários setores, particularmente entre agri-
cultura e indústria, o que é previsto pela norma mas no caso
brasileiro parece ter sido acelerado pela estagnação da produti-
vidade sofrida pela indústria de transformação no período
1973/90. Em 1973, a produtividade do trabalho na indústria de
transformação era 8,1 vezes maior que na agropecuária, relação
que em 1995 cai para 3,2. No que diz respeito ao setor serviços,
essa mesma relação cai de 1,6 para 1,4 no mesmo período.

Em suma, as evidências referentes às mudanças na es-
trutura de emprego em nível dos grandes agregados sugerem que
a abertura comercial pode ter contribuído para uma correção de
rota no processo de desenvolvimento da economia brasileira,
eliminando uma distorção causada pelo viés antiagropecuária,
implícito no regime de substituição de importações. Nessa cor-
reção, a agropecuária voltou a ganhar participação em termos de
produto, tornando o mix de produção mais intensivo em trabalho
e recursos naturais e, portanto, mais próximo da dotação de
fatores da economia. Pensando exclusivamente em termos de
emprego, não há dúvida de que a agropecuária é relativamente
mais intensiva em recursos naturais do que em trabalho, porém
é mais trabalho intensiva do que a indústria de transformação.
Quando se divide as necessidades totais de trabalho (ao longo de
toda a cadeia) por unidade de produto por aquelas necessidades
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Gráfico 5
Serviços: Produtividade do Trabalho e Participação no

Emprego e Produção – 1973/95
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relativas a capital (ambas calculadas segundo dados da Matriz de
1994 e uma metodologia apresentada na Subseção 4.2), essa
razão é 2,6 vezes maior na agropecuária do que na indústria.

Como esse movimento em direção à agropecuária esteve
associado a uma produtividade crescente nesse setor, os ganhos
em termos de participação no produto não reverteram, à exceção
do período 1990/92, integralmente em ganhos de participação no
emprego. A agropecuária, no entanto, foi, ao lado dos serviços,
um dos únicos setores a apresentar taxa de crescimento positiva
do emprego no período 1990/95 (5,2%).

Tendo analisado o padrão de transformação estrutural,
interessa-nos agora examinar, ainda em termos de grandes agre-
gados, como se comportou o nível de emprego e seus determinan-
tes ao longo do período de abertura, o que nos permitirá ter uma
visão mais clara do papel do comércio nessas transformações. A
metodologia utilizada é o growth accounting apresentado na Seção
3. Para esse exercício, os dados de produção e comércio foram
trabalhados em dólares de 1990, para evitar que variações na taxa
de câmbio contaminassem os resultados.12 As fontes de dados
utilizadas foram as seguintes: Matriz de Insumo-Produto (MIP) de
1990 para produção e pessoal ocupado em 1990; MIPs de 1993
e 1995 para pessoal ocupado em 1993 e 1995 (estimado a partir
da MIP de 1994 e da Pnad de 1995); Contas Nacionais, índice de
produto real para estimar a produção a preços constantes de 1993
e 1995; Secex e Receita Federal para os dados de comércio; e Pnad
de 1995, como estimativa de pessoal ocupado em 1995.13

Os resultados são apresentados na Tabela 1, divididos em
três períodos: 1990/93, 1993/95 e 1990/95. Como discutido na
seção anterior, a taxa de crescimento do emprego foi decomposta
em três fatores: crescimento da produtividade do trabalho (r1), da
participação da produção doméstica no consumo doméstico – ou
coeficiente doméstico (r2) – e do consumo doméstico (r3). Ao se
fazer r2 igual a zero – colunas (A), (B) e (C) –, é possível ter uma
estimativa de quanto teria crescido o emprego caso as importa-
ções líquidas (importações menos exportações) tivessem aumen-
tado na mesma proporção da produção doméstica, isto é, caso a
parcela do consumo doméstico atendido pela produção doméstica
tivesse se mantido constante.14
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12 As exportações foram deflacionadas pelo índice de preços da Funcex e as importações pelo IPA
norte-americano (producer price index). A produção de 1990 foi convertida em dólares pela taxa de
câmbio média do ano e atualizada em função dos índices anuais de produto real das Contas
Nacionais.

13 A MIP é a única fonte que nos dá informações sobre a produção a preços correntes para todas as
atividades e setores, passíveis de serem atualizadas, a preços constantes, pelas informações de produto
real das Contas Nacionais. Com relação ao emprego, utilizou-se, como no exercício anterior, a Pnad de
1995 convertida para o mesmo critério de ocupação de 1990. A Pnad é uma das principais fontes de
dados de pessoal ocupado para as MIPs, não havendo, portanto, problemas de compatibilização.

14 Assim como em Krueger (1980), procuramos decompor o crescimento do emprego de duas formas,
de maneira que fosse possível medir tanto o efeito global do comércio (importações líquidas) como o
efeito das importações. A primeira decomposição é a tradicional, apresentada na seção anterior e
discutida nesta seção. No Apêndice, apresentamos uma decomposição alternativa em que se utiliza,
ao invés de consumo aparente, o conceito de oferta global ???????????, que, por incluir as



Os resultados para o período 1990/95 apontam para um
crescimento acumulado do emprego de 9,9% para a economia
como um todo, desempenho praticamente idêntico ao do período
1985/90 (não consta da tabela).15 Em termos de fontes de cres-
cimento, a expansão do consumo doméstico (15,5%) explica a
maior parte desse resultado,16 enquanto a segunda fonte em
importância foi o crescimento da produtividade (3,7%), seguida
pela queda do coeficiente doméstico (-1,9%). Esses números já
sinalizam que o impacto direto do comércio exterior, expresso na
queda do coeficiente doméstico, foi reduzido, apesar de negativo.
Sua inteira dimensão, no entanto, pode ser melhor percebida nas

Tabela 1
Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Doméstico e Consumo Aparente: Grandes

Agregados

(Em % e Número de Empregos)

Período/Setor Emprego
(r0)

Produtividade
(r1)

Coeficiente
Domésticoa

(r2)

Consumo
Domésticob

(r3)

Emprego Número de Empregos

se r2 = 0
(A)

se r2 = 0
(B)

% Pnad
(C)

1990/93       % Pnad
1993

Agropecuária 4,7  2,2  -0,3  7,2  5,0  41.600 0,3

Extrativa -5,1  7,4  18,0  -15,7  -23,1  -20.936 -6,4 

Serviços 8,3  -3,2  -0,1  5,1  8,4  38.856 0,1

Transformação -2,8  4,0  1,6  -0,4  -4,4  -301.719 -3,4 

Total 5,3  -1,7  0,8  2,8  4,5  -242.199 -0,4

1993/95       % Pnad
1995

Agropecuária -1,1  14,9  -1,7  15,5  0,6  268.007 1,7

Extrativa -12,5  20,3  -1,3  9,1  -11,2  6.941 2,4

Serviços 9,2  0,7  -0,6  10,5  9,8  289.463 0,8

Transformação 1,8  7,4  -6,2  15,4  8,0  493.091 5,4

Total 4,6  5,3  -2,7  12,6  7,3  1.057.502 1,6

1990/95       % Pnad
1995

Agropecuária 3,6  17,1  -1,9  22,7  5,6  309.844 2,0

Extrativa -17,5  27,7  16,7  -6,6  -34,3  -12.926 -4,5 

Serviços 17,5  -2,5  -0,7  15,6  18,1  336.063 0,9

Transformação -1,0  11,4  -4,6  15,0  3,6  178.327 1,9

Total 9,9  3,7  -1,9  15,5  11,8  811.307 1,2

Fontes: Pnad, MIP, Contas Nacionais e Secex.
Notas: 1) (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
    2) Em função da natureza não-linear da equação (9), o somatório da coluna (B) não coincide necessariamente
com o número derivado da decomposição de r0 do total da economia. Nesses casos, optamos pelo resultado do somatório
da coluna (B).
    3) O total inclui os setores de construção civil e serviços industriais de utilidade pública.
aQ/(Q + M – X).
bQ + M – X.
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exportações, permite-nos isolar o impacto das importações sobre o emprego.
15 A elasticidade produto do emprego, no entanto, sofre uma queda de 20% (de 0,87 para 0,68).
16 Na Tabela A.4 do Apêndice apresentamos os resultados para uma decomposição alternativa (ver

nota 12).



colunas (A), (B) e (C). Supondo que o coeficiente doméstico não se
alterasse (r2 = 0), isto é, que o crescimento da produção doméstica
tivesse sido na mesma proporção das importações líquidas, a taxa
de crescimento do emprego subiria de 9,9% para 11,8% – coluna
(A) –, o que significaria um aumento de 811.307 empregos – coluna
(B) – ou 1,2% do total do pessoal ocupado em 1995 – coluna (C).

Do ponto de vista setorial, os 9,9% de crescimento do
emprego no período são explicados pelo desempenho da agrope-
cuária (3,6%) e dos serviços (17,5%), particularmente esse último.
Com relação à agropecuária, destaca-se o comportamento do
consumo doméstico (22,7%) e da produtividade (17,1%), sendo
que o crescimento dessa última superou inclusive o da indústria
de transformação. O impacto do comércio exterior foi reduzido
(-1,9%), particularmente quando comparado com a indústria de
transformação, fato que, se não confirma totalmente, pelo menos
vai na direção da hipótese levantada na seção anterior de que a
abertura favoreceu a participação da agricultura no total do
emprego em detrimento da indústria de transformação. A supo-
sição de um coeficiente doméstico constante (r2 = 0) geraria um
ganho em termos de emprego (309.844 empregos, ou 2% do total
do pessoal ocupado na agropecuária em 1995), o que se explica
pelo fato de o aumento nas importações ter sido bem superior ao
crescimento das exportações, refletindo o fraco desempenho des-
sas últimas.17

No que diz respeito aos serviços, os resultados são fiéis à
sua tradição de setor basicamente non-tradable e de baixo cres-
cimento da produtividade. O crescimento do emprego é explicado
em grande parte pelo desempenho do consumo doméstico
(15,6%), cujo efeito sobre o emprego foi magnificado por um
desempenho sofrível da produtividade (-2,5%). O comércio exte-
rior, como esperado, teve um impacto limitado, reduzindo o
crescimento do emprego em apenas 0,7 ponto percentual (r2).
Com relação ao ganho potencial de empregos na hipótese de um
coeficiente doméstico constante, o setor apresenta os menores
percentuais em termos do total do pessoal ocupado, cujo resul-
tado não ultrapassa 1% em 1995.

As outras atividades – as indústrias extrativa e de trans-
formação – apresentaram queda no número de pessoas ocupadas
(-17,5% e -1%, respectivamente). No caso da extrativa, a queda
explica-se basicamente pelo comportamento da produtividade,
que apresentou o maior crescimento entre as atividades (27,7%),
e do consumo doméstico (-6,6%). A contribuição do comércio
exterior, ao contrário de todas as outras atividades, foi positiva,
com o coeficiente doméstico subindo 16,7%, puxado principal-
mente pelo setor de petróleo e gás. Como nesse caso houve
substituição de importações, a suposição de coeficiente domés-
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17 Em 1990, a relação exportação/importação da agropecuária era de 2 e, em 1995, passou para 0,9.



tico constante (r2 = 0) agravaria a queda do emprego no setor –
coluna (B).

Na indústria de transformação, a queda é explicada pelo
binômio produtividade/comércio exterior, com larga vantagem
para a primeira (11,4% e -4,6%, respectivamente).18 Muito embo-
ra a contribuição do comércio exterior também tenha sido redu-
zida, a queda do coeficiente doméstico foi a mais alta entre as
atividades, gerando um dos maiores impactos relativos em termos
de ganho potencial de empregos. Na suposição de um coeficiente
doméstico constante (r2 = 0), esse ganho chegaria a 1,9% do
pessoal ocupado, percentual próximo ao da agropecuária.

Quando se desagrega o período 1990/95 em dois (1990/93
e 1993/95), percebem-se mudanças drásticas na composição da
taxa de crescimento do emprego. O primeiro período, marcado
pelo início da abertura comercial, pela recessão e pelos altos
níveis de inflação, apresenta uma taxa de crescimento acumulada
de 5,3%, que se explica: a) por uma queda na produtividade do
trabalho (-1,7%), produzida basicamente pelo setor serviços; b)
por uma pequena elevação no coeficiente doméstico (0,8%), refle-
tindo o comportamento das indústrias extrativa e de transforma-
ção; e c) por um crescimento modesto do consumo doméstico
(2,8%), garantido pelo desempenho da agropecuária e do setor
serviços.

No segundo período, que coincide com o aprofundamento
da abertura comercial, a estabilização e a recuperação da econo-
mia, a taxa de crescimento do emprego fica em 4,6%, mas
apresenta uma composição radicalmente distinta.19 As contribui-
ções da produtividade e do comércio exterior mudam de sinal,
amortecendo o impacto sobre o emprego de uma recuperação
vigorosa no consumo doméstico (12,6%). A produtividade cresce
5,3%, refletindo uma melhora no desempenho de todos os setores,
e o comércio exterior passa a ser negativo (-2,7%), resultado de
uma queda generalizada do coeficiente doméstico, liderada pela
indústria de transformação. Nesse contexto, o percentual de
empregos “potenciais” chegaria a 1,6% (1.057.502 empregos), um
patamar ainda relativamente reduzido, mas cerca de quatro vezes
superior ao do período anterior. É importante notar que nesse
período concentra-se a contribuição negativa do comércio exte-
rior. As atividades responsáveis por essa inversão foram a indús-
tria de transformação e a agropecuária, principalmente a
primeira, em que as exportações chegaram a cair 3,9%, enquanto
as importações praticamente dobraram (94,6%), ambas a preços
constantes.
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18 É importante notar que o resultado alcançado em termos de crescimento da produtividade no período
é bem próximo daquele encontrado na seção anterior (12,8%), onde se utilizaram dados das Contas
Nacionais e da Pnad.

19 A taxa anual de crescimento do emprego para o período 1990/95 foi de 1,9%, sendo mais elevada
em 1993/95 (2,3%) do que em 1990/93 (1,7%).



Resumindo, todo esse exercício de decomposição da taxa
de crescimento do emprego mostra que, do ponto de vista da
estrutura, o impacto do comércio foi na direção de reduzir a
participação da indústria de transformação em favor da agrope-
cuária e da extrativa mineral, dando suporte à hipótese levantada
no início desta seção. Com relação ao impacto sobre o nível de
emprego, como comentado na seção anterior, os resultados têm
que ser interpretados com muito cuidado para não se chegar a
conclusões equivocadas. Quando, com o objetivo de medir o
impacto da abertura sobre o emprego, fez-se o exercício de supor
que o coeficiente doméstico não se alterou (r2 = 0), adotou-se a
hipótese extremamente simplificadora de que isso não modificaria
as taxas de crescimento do consumo doméstico (r3) e da produtivi-
dade (r2). No mundo real, no entanto, o mais provável é que a
manutenção de um grau de abertura extremamente reduzido
como aquele que prevalecia na economia brasileira pré-1990, em
que a pressão da concorrência externa e os ganhos de es-
pecialização eram pequenos, dificilmente produziria as taxas de
crescimento verificadas na produtividade. Tampouco seria razoá-
vel esperar que nesse contexto tivessem ocorrido os mesmos
ganhos em termos de redução dos preços e das margens de lucro
das empresas.20 Tanto o crescimento da produtividade como a
queda nos preços e nas margens de lucro não podem, por sua
vez, ser dissociados do rápido crescimento do consumo doméstico
no período.

Um outro ponto importante diz respeito à interpretação de
que uma queda no coeficiente doméstico, ou seja, uma perda de
participação da produção doméstica no consumo doméstico,
implique necessariamente perdas de emprego. Nas situações em
que a economia está crescendo além dos seus recursos próprios,
como foi, por exemplo, o caso da economia brasileira no segundo
semestre de 1994, uma queda no coeficiente doméstico está
também sinalizando um aumento de importações complementa-
res. Uma vez que, sem essas importações, seria impossível supe-
rar as restrições dos recursos internos, a taxa de crescimento da
renda e a geração de empregos teriam que ser menores. Por fim,
quando se supõe um coeficiente doméstico constante também se
admite implicitamente que a demanda adicional pela produção
local não teria qualquer impacto sobre os salários. Na prática, no
entanto, sabe-se que esse acréscimo de demanda muito prova-
velmente resultaria em algum aumento de salário, o que reduziria
o número de empregos a serem gerados.21

Parece claro, portanto, que, quando se supõe um coeficiente
doméstico constante em um contexto de queda desse coeficiente,
muito provavelmente está se superestimando os impactos negati-
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20 Com relação ao impacto da abertura sobre as margens de lucro, ver Moreira e Correa (1996).
21 A hipótese de salários constantes só se sustentaria no caso de uma oferta de trabalho perfeitamente

elástica à Lewis, o que não parece ser uma hipótese correta para o atual estágio de desenvolvimento
da economia brasileira.



vos do comércio sobre o emprego. Com essas qualificações o
resultado alcançado no período 1990/95, que situa as “perdas”
para o total da economia em 1,2% do pessoal ocupado, assume
uma conotação positiva, isto é, o desemprego de curto prazo, fruto
do processo de reestruturação produtiva que normalmente acom-
panha a liberalização comercial, parece ter sido relativamente
reduzido. Um aumento de 1,2% no número de pessoas emprega-
das seria, por exemplo, o que se conseguiria com uma elevação,
caeteris paribus, de apenas 1,2 ponto percentual na taxa de
crescimento do consumo doméstico. Esse resultado é particular-
mente impressionante quando se leva em consideração que a
abertura comercial foi feita em uma conjuntura de apreciação da
taxa de câmbio real, que, por mudar os preços relativos contra os
tradables, tende a ampliar o “custo emprego” da reestruturação.

Também ajuda a colocar em perspectiva os resultados
alcançados em 1990/95 uma breve comparação com a experiên-
cia de liberalização comercial da Espanha na primeira metade da
década de 70, que, seguindo La Dehesa, Ruiz e Torres (1991), foi
fruto de um acordo preferencial de comércio assinado em 1970
com a Comunidade Econômica Européia, hoje União Européia. A
experiência, que envolveu a redução de barreiras tarifárias e
não-tarifárias, durou cerca de cinco anos antes de ser aban-
donada por problemas de balanço de pagamentos. Quando com-
parada com a experiência brasileira, a liberalização espanhola foi
bem mais gradual, sem que em nenhum momento, como aconte-
ceu no Brasil, fossem abandonadas totalmente as barreiras não-
tarifárias, que assumiam inclusive a forma de uma quota global
sobre as importações. Pois bem, com a mesma metodologia por
nós utilizada para avaliar o impacto do comércio sobre o emprego,
os autores chegaram ao seguinte resultado para o período de
cinco anos: uma “perda” de empregos atribuída ao comércio da
ordem de 2,1% do total do pessoal ocupado, praticamente o dobro
do caso brasileiro recente.22

4.2. Os Setores da Indústria de Transformação

Quando analisamos os grandes agregados na seção ante-
rior, identificamos que a indústria de transformação foi o setor
mais atingido pela abertura comercial. O declínio no coeficiente
doméstico (4,6%), somado ao crescimento da produtividade, levou
a uma queda de 1% no emprego no período 1990/95, resultado
que fez com que a participação do setor no total do pessoal
ocupado caísse cerca de 10%. O objetivo desta seção é procurar
entender melhor esse desempenho, desagregando a indústria em
28 setores e examinando as principais mudanças estruturais e
as fontes setoriais de crescimento do emprego. Começando pelas
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22 La Dehesa, Ruiz e Torres (1991) estudam dois outros períodos de liberalização na Espanha: 1959/66
e 1977/80. A comparação com o período 1970/75 pareceu-nos mais adequada na medida em que
envolve o mesmo número de anos e é a que mais se assemelha em termos da extensão das mudanças.



mudanças estruturais, diante da dotação relativa de fatores da
economia brasileira e do viés pró-indústria capital intensiva que
prevaleceu até o início da abertura, a expectativa com relação a
esses resultados seria de um ganho de participação dos setores
intensivos em trabalho e em recursos naturais. Da mesma forma,
se dividirmos os setores de acordo com o grau de qualificação da
mão-de-obra, dada a abundância relativa da mão-de-obra pouco
qualificada no país, a expectativa seria de um ganho de partici-
pação dos setores intensivos nesse tipo de trabalhador. A fim de
testar essas hipóteses, calculamos o factor content dos setores
envolvidos, usando para isso a MIP de 1994 e a metodologia
desenvolvida por Londero e Teitel (1996).

Resumidamente, o objetivo foi o de calcular a intensidade
de fatores dos setores da indústria de transformação com base
nas estruturas de custo que prevaleciam em 1994 (última infor-
mação disponível). Para tanto, faz-se uso de duas matrizes: a
matriz A = [aij], que contém o valor do insumo i, produzido
domesticamente, utilizado na produção de uma unidade do
bem/setor j (coeficientes técnicos de insumos domésticos); e a
matriz F = [fhj], que contém o valor do fator h utilizado na produção
de uma unidade do bem/setor j (coeficientes técnicos de fator). A
partir dessas duas matrizes pôde-se chegar às necessidades
diretas e indiretas, em termos de fatores de produção, para os 28
setores e, conseqüentemente, às suas intensidades relativas em
termos desses fatores. Formalmente:

F* = F(I – A)-1 (10)

onde F* = [f
hj
∗ ] é a matriz dos requerimentos totais em termos de

fatores dos setores j. Rearrumando (10), pode-se dizer que o factor
content de um conjunto selecionado de setores s é dado pela
seguinte expressão:

F
s
∗ = F

s
 + F*A

s
(11)

onde F
s
 representa as necessidades diretas de fatores e F*A

s
 as

necessidades indiretas.

Duas medidas de intensidade de fatores foram calculadas.
Na primeira, decompôs-se o valor adicionado em três fatores
(capital, trabalho e recursos naturais) e comparou-se a intensi-
dade relativa de cada produto/setor com aquela da indústria
manufatureira como um todo para os três fatores.23 Dessa forma,
se frs

∗  representa as necessidades totais de recursos naturais por
unidade do produto s (baseada no chamado excedente operacio-
nal bruto, proxy para lucro, originado nos setores primários24), se
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23 No cálculo da intensidade de cada fator consideramos a demanda em todas as etapas da cadeia
produtiva. Por exemplo, no caso do fator trabalho inclui-se a demanda por emprego direto e indireto.

24 Consideramos o lucro dos setores agropecuária, extrativa mineral e petróleo e gás como remuneração



fks
∗  representa as necessidades totais de capital por unidade do

produto s (baseada no chamado excedente operacional bruto,
proxy para lucro, originado nos outros setores) e se fws

∗  representa
as necessidades totais de trabalho por unidade do produto s
(baseada nos salários), o produto/setor é classificado, por exem-
plo, como intensivo em recursos naturais vis-à-vis o trabalho se:

rw
s
 = 

f
rs
∗ /f

ws
∗

f
rM
∗ /f

wM
∗  > 1 (12)

onde f
rM
∗  representa a média (simples) das necessidades totais do

fator r por unidade de produto da indústria manufatureira. O
mesmo raciocínio pode ser repetido para as outras duas combi-
nações de fatores (capital/trabalho, kw, e capital/recursos natu-
rais, kr). O setor é, então, classificado como intensivo em um
desses fatores se, na comparação com a média da indústria, ele
obtiver um coeficiente de intensidade maior do que 1 em relação
aos dois outros fatores.25 Por exemplo, um produto/setor é con-
siderado intensivo em trabalho se:

rw
s
 = 

f
rs
∗ /f

ws
∗

f
rM
∗ /f

wM
∗  < 1 e kw

s
 = 

f
ks
∗ /f

ws
∗

f
kM
∗ /f

wM
∗  < 1 (13)

Na outra medida de intensidade decompomos, para o
conjunto de setores que constituem a indústria de transformação,
os requerimentos diretos e indiretos do fator trabalho (fw

∗ ) em três

componentes (fwb
∗ , fwm

∗  e fwa
∗ ), definidos a partir do nível de remu-

neração (baixa, média ou alta) prevalecente no setor de origem.
O objetivo foi obter uma proxy da intensidade em termos de
mão-de-obra qualificada dos diversos setores da indústria manu-
fatureira.26 Para se classificar setores a partir do seu nível de
remuneração, calculou-se a remuneração média do trabalho
direto de cada setor (rendimento do trabalho dividido pelo total
dos empregados) e sua participação no total do pessoal ocupado.
A partir dessa informação ordenaram-se, então, os setores e
construiu-se a distribuição de freqüência empírica acumulada do
pessoal ocupado por remuneração médio/setor: os setores loca-
lizados nos primeiro, segundo e terceiro tercis da distribuição
foram considerados, respectivamente, de baixa, média e alta
remunerações.27 Dessa forma, as indústrias, por exemplo, cuja
participação dos setores de alta (média ou baixa) remuneração no
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do fator recursos naturais.
25 A classificação dos setores da indústria de transformação, segundo a intensidade dos fatores,

encontra-se na Tabela A.5 do Apêndice.
26 O nível salarial, apesar de ser uma proxy válida do conteúdo em termos de mão-de-obra qualificada

e largamente utilizado na literatura, tende a ser imperfeito em função, por exemplo, de problemas
de segmentação no mercado de trabalho.

27 Dado que a agropecuária combinava um peso elevado com uma remuneração média bem abaixo da
dos demais setores, optou-se por considerá-la como um outlier. Ver Tabela A.6 do Apêndice para a
classificação.



total dos requerimentos do fator trabalho estava acima daquela
correspondente à media do setor manufatureiro, foram conside-
radas intensivas em trabalho de alta (média ou baixa) qualifica-
ção. Em termos algébricos:

Q
as

 = 
f
was
∗ /f

ws
∗

f
waM
∗ /f

wM
∗  > 1 (14)

onde f
waM
∗  representa a média, ponderada pela produção, dos

requerimentos diretos e indiretos de trabalho de alta remunera-
ção dos setores da indústria manufatureira. Raciocínio análogo
é utilizado para a classificação dos setores intensivos em média
(Qm > 1) e baixa (Qb > 1) qualificação.28

A Tabela 2 apresenta os resultados relativos à primeira
medida de intensidade de fatores. Como se pode observar, a
expectativa quanto ao ganho de participação dos setores intensi-
vos em recursos naturais e em trabalho é confirmada, muito
embora no caso dos últimos o ganho tenha sido pequeno. Esse
desempenho dos setores intensivos em trabalho reflete as perdas
ocorridas principalmente no setor de calçados.29

Entre os intensivos em capital, o destaque é para máqui-
nas e equipamentos, único setor no grupo a ampliar sua partici-
pação (13%), resultado que, no entanto, parece estar relacionado
ao fato de que o ano de 1990, em função da queda na taxa de
investimento, foi particularmente ruim para o setor. Quando a
base de comparação é, por exemplo, 1985, o quadro que surge é
de estabilidade. Por fim, com relação aos setores intensivos em
recursos naturais, os resultados foram em sua maioria previsí-
veis, à exceção de elementos químicos, que teve queda de parti-
cipação.

A Tabela 3 apresenta os resultados relativos à segunda
medida de factor content, qualificação de mão-de-obra. Os núme-
ros também vão na direção sugerida pela teoria, muito embora
aqui o quadro seja de maior estabilidade, sugerindo maior cautela
quanto às conclusões. De qualquer forma, os setores intensivos
em trabalho de baixa qualificação tiveram um pequeno ganho
(3,5%), enquanto que as duas outras categorias (setores intensi-
vos em trabalho de média e alta qualificação) tiveram pequenas
perdas (-0,6% e -1,3%).

Quando se observam os dados relativos à estrutura de
produção a preços constantes (Tabela 4), o que fica evidente é que
ela se manteve mais estável do que a estrutura do emprego e que
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28 A classificação dos setores da indústria de transformação, segundo remuneração dos fatores,
encontra-se na Tabela A.7 do Apêndice.

29 O setor têxtil, considerado tradicionalmente como participante desse grupo, na verdade tem uma
intensidade relativa de fatores que o coloca mais próximo das indústrias intensivas em capital.



as pequenas mudanças ocorridas foram, à exceção de recursos
naturais, na direção contrária da esperada. Uma análise do
comportamento da produtividade nesses setores, feita nos próxi-
mos parágrafos, mostra que o que explica essas diferenças são os
diferenciais de produtividade, que claramente favoreceram os
setores nos quais as vantagens comparativas eram menores (e,

Tabela 2
Estrutura do Emprego na Indústria de Transformação, segundo Intensidade de Fator – 1990/95

(Em %)

Setores por Intensidade Relativaa Absoluta ∆1995/90
(A)

1990 1993 1995

Capital

 Máquinas e Equipamentos   5,9   5,4   6,7  13,5

 Siderurgia   1,6   1,6   1,6  -1,4

 Indústria da Borracha   0,9   1,0   0,9  -3,4

 Minerais Não-Metálicos   6,0   6,1   5,7  -4,4

 Elementos Químicos Diversos   2,1   2,1   2,0  -4,9

 Metalurgia dos Não-Ferrosos   0,8   0,7   0,7 -10,0

 Farmacêutica   1,3   1,4   1,1 -13,7

 Equipamentos Eletrônicos   1,9   1,4   1,6 -14,9

 Material Elétrico   2,3   1,7   1,9 -15,7

 Peças e Outros Veículos   3,1   2,6   2,5 -19,3

 Plásticos   2,1   1,9   1,7 -20,8

 Automóveis, Caminhões e Ônibus   1,1   0,9   0,9 -24,3

 Refino de Petróleo   1,0   0,9   0,7 -26,2

 Indústria Têxtil   4,6   4,3   3,4 -26,9

Subtotal  34,8  32,0  31,5  -9,6

Trabalho     

 Diversos   2,9   3,4   3,2  10,6

 Madeira e Mobiliário  10,1  10,5  10,7   5,8

 Celulose, Papel e Gráfica   4,9   4,8   5,1   4,7

 Vestuário  19,0  18,5  19,0  -0,1

 Outros Metalúrgicos   7,4   7,1   7,3  -1,6

 Calçados   4,5   4,9   3,8 -15,7

Subtotal  48,9  49,2  49,1   0,6

Recursos Naturais     

 Abate de Animais   2,6   3,1   3,2  25,6

 Outros Produtos Alimentícios   6,6   7,7   8,0  21,1

 Fabricação de Óleos Vegetais   0,6   0,6   0,7  20,2

 Beneficiamento de Produtos Vegetais   3,4   4,0   4,1  20,1

 Fabricação de Açúcar   0,8   0,9   0,9  17,3

 Laticínios   0,7   0,8   0,8  10,4

 Café   0,7   0,7   0,7   7,6

 Elementos Químicos   1,0   1,0   1,0  -6,9

Subtotal  16,4  18,8  19,4 18,6

Média Indústria de Transformação 100,0 100,0 100,0  

Fontes: MIPs de 1990, 1993 e 1994; Pnad de 1995; e Tabela A.5.
aClassificados segundo a Tabela A.5 e ordenados com base na coluna (A).
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portanto, as necessidades de fazer os custos convergirem para os
níveis internacionais eram maiores). Quando se examinam os
mesmos números da estrutura de produção a preços correntes
(Tabela 5, dados disponíveis até 1994), as disparidades com
relação à tendência na estrutura do emprego desaparecem, à
exceção do setor intensivo em trabalho. Há indícios, portanto, de
que os preços relativos tenham se movido contra os setores
intensivos em capital e trabalho e contra aqueles intensivos em
mão-de-obra de qualificação média e alta. Novamente, o único
movimento que surpreende é o do setor intensivo em trabalho, já
que, com a abertura da economia, seria de esperar um movimento
de preços relativos contra os setores mais protegidos e com
menores vantagens comparativas.

O papel do comércio exterior nessas mudanças de es-
trutura da indústria de transformação pode ser melhor entendido
a partir da decomposição das taxas de crescimento setoriais do
emprego, apresentada na Tabela 6, para o período 1990/95 e
comentada nos próximos parágrafos. A metodologia é a mesma
utilizada na seção anterior.30

Tabela 3
Estrutura do Emprego na Indústria de Transformação, segundo

Intensidade de Trabalho Qualificadoa – 1990-95

(Em %)

 1990 1993 1995 ∆ 1995/90

Qualificação Baixa (Qb > 1) 43,4 45,0 44,9 3,5

Qualificação Média (Qm > 1) 17,2 18,1 17,0 -0,6

Qualificação Alta (Qa > 1) 39,4 36,8 38,0 -1,3

Fontes: MIPs de 1990, 1993 e 1994; Pnad de 1995; e Tabela A.7.
aClassificados segundo Tabela A.7

Tabela 4
Estrutura da Produção na Indústria de Transformação, Segundo

Intensidade de Fatores – 1990/95

(Em % e a Preços de 1990)

Categoriasa 1990 1993 1995 ∆ 1995/90

Capital 59,5 58,7 59,9  0,7

Trabalho 19,4 19,2 18,1 -7,0

Recursos Naturais 21,1 22,2 21,8  3,2

Qualificação Baixa 24,4 24,0 23,2 -4,8

Qualificação Média 14,5 15,1 14,0 -3,7

Qualificação Alta 61,1 61,0 62,6  2,4

Fontes: MIP de 1990 e Contas Nacionais.
aVer Tabelas A.5 e A.7 para classificação.
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30 Apresentamos a decomposição para os períodos 1990/93 e 1993/95 nas Tabelas A.8 e A.9 do
Apêndice. Os resultados para o período 1990/95, usando-se a decomposição alternativa, são
apresentados na Tabela A.10.



Começando pelas indústrias intensivas em capital, o que
se observa são quedas substanciais do volume de emprego (11,1%
para o total do grupo), explicadas por um crescimento elevado da
produtividade (22,2%) e por um declínio significativo do coeficien-
te doméstico (-7,4%, concentrado nos setores de equipamentos
eletrônicos, automóveis, caminhões e ônibus e máquinas e equi-
pamentos), ambos bem acima da média da indústria.31 É, portan-
to, nesse grupo de indústrias que se encontram os maiores
ganhos com a hipótese de um coeficiente doméstico constante.
Equipamentos eletrônicos e automóveis, caminhões e ônibus, por
exemplo, registram “ganhos” de 19% e 29% do pessoal ocupado,
patamares bem superiores à média da indústria de transformação
(1,9%). Para o total do grupo, o número de empregos “potenciais”
chega a 6,2% do pessoal ocupado. Dado o padrão de indus-
trialização seguido pelo Brasil, com um forte viés a favor desse
tipo de indústria, e dados os elevados graus de proteção, diversi-
ficação e integração vertical que a caracterizavam (muito acima
do que se justificaria em função do tamanho e das restrições em
termos de capital e tecnologia que tinha e que tem a economia
brasileira), parece inevitável que esses setores acabassem por
arcar com a maior parte do ajuste, particularmente em termos de
elevação dos níveis de produtividade.

Nos setores intensivos em trabalho, o panorama para o
total do grupo foi de uma pequena queda no nível de emprego
(-0,4%), para a qual o comércio deu uma contribuição negativa
mas reduzida (-0,5%). O fator explicativo mais importante nesse
desempenho foi o baixo crescimento do consumo doméstico
(3,7%), já que a produtividade também cresceu relativamente
pouco (3,6%), particularmente quando se compara com o grupo
intensivo em capital. O percentual de empregos “potenciais” sob
a hipótese de um coeficiente doméstico constante (r2 = 0) foi nulo,

Tabela 5
Estrutura da Produção na Indústria de Transformação, segundo

Intensidade de Fatores – 1990/94

(Em % e a Preços Correntes)

Categoriasa 1990 1993 1994b ∆ 1994/90

Capital 59,5 58,5 57,5  -3,4

Trabalho 19,4 17,5 17,4 -10,2

Recursos Naturais 21,1 24,0 25,1  18,8

Qualificação Baixa 24,4 25,4 26,0   6,5

Qualificação Média 14,5 13,6 13,7  -5,3

Qualificação Alta 61,1 61,1 60,3  -1,3

Fontes: MIPs de 1990, 1993 e 1994.
aVer Tabelas A.5 e A.7 para classificação.
bÚltimo dado disponível.
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31 O setor de máquinas e equipamentos foi o único do grupo a apresentar elevação no emprego (11,6%).
A razão para tal comportamento, como já mencionado, deve-se ao desempenho do setor em 1990.



Tabela 6
Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Doméstico e Consumo Aparente na Indústria

de Transformação – 1990/95

(Em % e Número de Empregos)

Setoresa Emprego
(r0)

Produ-
tividade

(r1)

Coefi-
ciente

Domésticob

(r2)

Consumo
Domésticoc

 (r3)

Emprego
(r0)

Número de Empregos

se r2 = 0
(A)

se r2 = 0
(B)

% Pnad
1995
(C)

Capital        

 Automóveis, Caminhões e Ônibus -28,8 61,8 -25,6 58,6 -3,2 23.161 29,2 

 Equipamentos Eletrônicos -17,1 41,1 -17,3 41,3 0,2 27.940 18,8 

 Máquinas e Equipamentos 11,6 -2,0 -8,8 18,4 20,5 56.808 9,2 

 Refino de Petróleo -31,3 33,1 -7,7 9,4 -23,7 5.202 8,0 

 Indústria Têxtil -32,3 27,8 -7,2 2,7 -25,2 22.945 7,4 

 Farmacêutica -15,7 31,1 -6,5 22,0 -9,2 7.077 6,7 

 Peças e Outros Veículos -22,4 55,5 -5,4 38,4 -17,1 12.465 5,5 

 Elementos Químicos Diversos -6,0 7,7 -3,6 5,3 -2,4 6.699 3,7 

 Material Elétrico -18,1 42,1 -3,5 27,5 -14,5 6.357 3,6 

 Plásticos -24,4 32,8 -3,5 12,0 -20,8 5.513 3,6 

 Indústria da Borracha -4,5 15,8 -3,4 14,6 -1,1 2.846 3,4 

 Siderurgia -2,4 11,3 -2,2 11,1 -0,2 3.308 2,2 

 Metalurgia dos Não-Ferrosos -11,5 20,4 0,4 8,5 -12,0 -270 -0,4 

 Minerais Não-Metálicos -5,5 10,0 0,3 4,2 -5,8 -1.331 -0,3 

Subtotal -11,1 22,2 -7,4 18,6 -3,6 178.722 6,2 

Trabalho        

 Diversos 9,1 1,3 -3,3 13,8 12,4 9.986 3,4 

 Vestuário -1,1 -20,6 -2,3 -19,4 1,2 40.597 2,3 

 Outros Metalúrgicos -2,6 11,4 -2,3 11,1 -0,3 15.348 2,3 

 Celulose, Papel e Gráfica 3,6 8,8 -0,6 12,9 4,2 2.678 0,6 

 Madeira e Mobiliário 4,6 5,8 4,0 6,4 0,6 -38.901 -4,0 

 Calçados -18,1 -3,6 9,2 -30,9 -27,3 -30.604 -8,8 

Subtotal -0,4 3,6 -0,5 3,7 0,1 -895 0,0 

Recursos Naturais        

 Café 6,3 7,3 -9,3 22,9 15,6 6.468 9,7 

 Elementos Químicos -8,2 9,9 -6,1 7,8 -2,0 5.517 6,3 

 Laticínios 8,9 4,7 -4,6 18,3 13,6 3.579 4,8 

 Outros Produtos Alimentícios 18,2 1,8 -3,3 23,3 21,5 24.543 3,4 

 Beneficiamento de Produtos Vegetais 17,3 -3,7 -0,7 14,3 18,0 2.620 0,7 

 Abate de Animais 21,8 -8,2 2,0 11,6 19,8 -5.761 -2,0 

 Fabricação de Óleos Vegetais 17,4 -3,8 6,8 6,8 10,6 -3.995 -6,6 

 Fabricação de Açúcar 14,9 -1,3 47,9 -34,3 -33,0 -32.470 -38,1 

Subtotal 16,1 -2,4 0,4 13,3 15,7 500 0,0 

Fontes: Pnad, MIP, Contas Nacionais e Secex..
Notas: 1) (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
    2) Em função da natureza não-linear da equação (9), o somatório da coluna (B) não coincide necessariamente
com o número derivado da decomposição de r0 do total da economia. Nesses casos, optamos pelo resultado do somatório
da coluna (B).
aOrdenados com base na coluna (C).
bQ/(Q + M – X).
c Q + M – X.
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mas esse resultado esconde algumas variações importantes den-
tro do grupo. Senão vejamos.

Setores como calçados, vestuário e outros metalúrgicos
tiveram quedas no nível de emprego (r0), explicadas, no caso dos
dois primeiros, fundamentalmente pelo comportamento do con-
sumo doméstico. No setor de calçados, o impacto do comércio
exterior foi até positivo (r2), em função da baixa penetração das
importações e do crescimento das exportações. Já em vestuário,
essa contribuição foi negativa mas relativamente pequena, com
a suposição de um coeficiente doméstico constante gerando um
ganho de empregos de 2,3% do pessoal ocupado – coluna (C). Em
ambos os setores, o crescimento da produtividade foi negativo (r1),
particularmente em vestuário, o que contribuiu para atenuar as
perdas de emprego decorrentes do desempenho do consumo
doméstico. A justificativa por trás da queda do emprego no setor
outros metalúrgicos foi bem distinta e se baseou principalmente
no crescimento de 11,4% da produtividade no período. O comércio
exterior deu uma contribuição negativa, mas, assim como em
vestuário, a “perda” de empregos foi relativamente pequena (2,3%
do pessoal ocupado). Nos setores desse grupo em que o emprego
cresceu (madeira e mobiliário, celulose, papel e gráfica e diversos),
o fator consumo doméstico foi preponderante, e o comércio
exterior deu, à exceção de celulose, papel e gráfica, uma contri-
buição negativa mas pouco relevante.

No geral, pode-se dizer que, apesar das variações de de-
sempenho, a contribuição do comércio exterior para o grupo de
indústrias intensivas em trabalho foi negativa mas pequena, e o
sinal dessa contribuição deveu-se muito mais a um desempenho
exportador sofrível do que a um deslocamento provocado pelas
importações.32 O baixo crescimento da produtividade, que tam-
bém caracterizou o grupo, se, por um lado, atenuou as perdas no
emprego, por outro, evidencia a falta de dinamismo por parte das
empresas do setor, certamente um dos fatores por trás do de-
sempenho exportador apresentado.

Já no grupo dos setores intensivos em recursos naturais
o que prevaleceu foram elevadas taxas de crescimento do emprego
(16,1%), fruto da combinação de queda na produtividade (-2,4%)
e elevado crescimento do consumo doméstico (13,3%). A partici-
pação do comércio exterior oscilou entre positiva e negativa, mas
foi em geral bastante modesta. Para o total do grupo, o coeficiente
doméstico ficou praticamente estável (0,4%) e, conseqüentemen-
te, as perdas em termos de pessoal foram praticamente nulas.
Café e fabricação de açúcar são exceções, mas em ambos os casos
o que explica as grandes variações no coeficiente doméstico é o
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32 À exceção de madeira e mobiliário, celulose, papel e gráfica e diversos, os outros setores tiveram um
crescimento das exportações, medido em dólares de 1990, bem abaixo da média da indústria de
transformação.



comportamento das exportações (queda de 9% no primeiro caso
e elevação de 300% no segundo).33

A Tabela 7 apresenta o mesmo exercício de decomposição
para a segunda medida de intensidade de fator, relativa à quali-
ficação da mão-de-obra.34 Como se pode observar, a única cate-
goria que apresentou taxa de crescimento positiva (2,4%) foram
os setores intensivos em mão-de-obra de baixa qualificação,
resultado para o qual a contribuição do comércio foi positiva (2%).
As duas outras categorias apresentaram reduções no nível de
emprego, explicadas em parte por quedas nos coeficientes domés-
ticos (r2) e por elevados ganhos de produtividade (r1), particular-
mente nos setores de alta qualificação.

Quando se pensa, portanto, em termos da indústria de
transformação, os indícios são de que o impacto da abertura,
ainda que em geral relativamente reduzido, favoreceu claramente
os setores intensivos em recursos naturais e mão-de-obra de
baixa qualificação, em detrimento daqueles intensivos em capital
e em mão-de-obra de alta qualificação. Se esse é um movimento
que tende a confirmar as expectativas geradas por uma análise
da dotação relativa de fatores e do padrão de industrialização da
economia brasileira, já não se pode dizer o mesmo com relação
aos impactos sobre os setores intensivos em trabalho. Nesse caso,
ao contrário do esperado, o efeito foi, apesar de bem reduzido,
negativo, e o que se verificou foi uma grande estabilidade em
termos da participação desse segmento na estrutura do emprego
e uma queda em sua participação na estrutura de produção. Por
trás desses resultados esteve a incapacidade de o setor ampliar
suas exportações, o que, por sua vez, deve estar refletindo fatores
como o baixo crescimento da produtividade no setor, o viés

Tabela 7
Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Doméstico e Consumo Aparente, segundo

Intensidade de Trabalho Qualificado na Indústria de Tranformação – 1990/95

(Em % e Número de Empregos)

Setoresa Emprego
(r0)

Produti-
vidade

(r1)

Coeficiente
Domésticob 

(r2)

Consumo
Domésticoc 

(r3)

Emprego Número de Empregos

se r2 = 0
(A)

se r2 = 0
(B)

% Pnad
1995
(C)

Qualificação Baixa (Qb > 1)  2,4  3,1  2,0  3,5 0,4  -83.235 -2,0

Qualificação Média (Qm > 1) -1,6  8,3 -3,7 10,4 2,1   59.591  3,8

Qualificação Alta (Qa > 1) -4,6 17,5 -6,9 19,7 2,2  247.847  7,1

Fontes: Pnad, MIP, Contas Nacionais, Secex e Tabela A.7.
Nota: (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
aClassificados segundo Tabela A.7.
b Q/(Q + M – X).
c Q + M – X.
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33 A decomposição do crescimento do emprego nesses dois setores em termos de oferta global mostra
que o impacto isolado das importações foi bastante reduzido (ver Tabela A.10 do Apêndice). O
coeficiente local (q/q + m) do setor café caiu apenas 0,1% e o de fabricação de açúcar 0,5%.

34 A Tabela A.11 do Apêndice apresenta o mesmo exercício usando a decomposição alternativa.



antitrabalho da estrutura tributária, que eleva o custo da mão-
de-obra, o ambiente macroeconômico que prevaleceu durante a
abertura e, obviamente, o poder da concorrência do Leste Asiático.

4.3. Uma Estimativa para 1996

Antes de passarmos às conclusões acerca dos resultados
obtidos nas duas subseções anteriores, seria interessante ter
uma estimativa quanto ao comportamento mais recente das
relações entre emprego e comércio exterior. Como já observado,
os dados da Pnad para 1996, até o momento da publicação deste
estudo, não estavam disponíveis, o que nos obrigou a restringir
à análise ao período 1990/95. É possível, no entanto, ter uma
estimativa das tendências que prevaleceram em 1996 fazendo uso
dos dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), que, assim
como a Pnad, abrange todas as atividades e os setores formal e
informal. O problema com essa estimativa é que a amostra da
PME restringe-se às principais regiões metropolitanas, o que
introduz um forte viés contra as atividades que não se concentram
nessas regiões, notadamente a agropecuária e a extrativa mine-
ral.35 Diante dessa dificuldade, optamos, primeiro, por tratar os
resultados que incluem 1996 em separado de modo a não com-
prometer a integridade da análise dos anos cujas informações já
estão disponíveis e, segundo, restringir a estimativa para 1996 à
indústria manufatureira e aos serviços, setores cujos resultados
tendem a ser menos afetados pelas diferenças no desenho da
amostra entre a Pnad e a PME. A Tabela 8 apresenta os principais
resultados.36

Com relação ao setor serviços, a inclusão do ano de 1996
pouco modificou a composição da taxa de crescimento do empre-
go, com a contribuição negativa do comércio exterior (r2) sofrendo
uma pequena redução. A maior alteração ficou por conta da taxa
de crescimento do consumo doméstico (r3), cuja elevação acabou
por gerar uma taxa de crescimento acumulada do emprego (r0) no
setor 21% superior à do período 1990/95. Em termos de média
anual, no entanto, as taxas de crescimento, tanto do emprego
como do consumo doméstico, ficaram praticamente inalteradas
(3,7% para o emprego e 3,1% para o consumo doméstico). A
pequena redução na contribuição negativa do comércio garantiu
uma ligeira queda no número de empregos “perdidos”, fato que
contribuiu para tornar o seu percentual em relação ao total do
pessoal ocupado ainda mais diminuto – coluna (C).
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35 As principais regiões são Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.
36 Como a Pnad é realizada em setembro, utilizamos os dados da PME também relativos a setembro,

isto é, aplicamos à Pnad de 1995 as taxas de crescimento do pessoal ocupado referentes ao período
setembro de 1996/setembro de 1995. As informações sobre produção foram atualizadas a partir dos
dados do PIB trimestral. (Na Tabela A.12 do Apêndice apresentamos os resultados obtidos usando
a decomposição alternativa.)



Na indústria de transformação, a inclusão de 1996 tam-
bém não causou grandes alterações nos resultados. A queda
acumulada no nível de emprego ampliou-se para 3,8% (r0), mas
em função basicamente de um maior crescimento da produtivi-
dade. A contribuição do comércio exterior sofreu uma pequena
elevação, fruto de uma queda no coeficiente doméstico (r2) 1,2%
superior àquela do período 1990/95, uma diferença só visível a
duas casas decimais. Por trás desse resultado está o fato de o
déficit comercial no setor, a preços de 1990, ter sofrido um
pequeno aumento de 7% entre 1995 e 1996. Essa quase imper-
ceptível alteração do desempenho do coeficiente doméstico foi
suficiente para provocar uma pequena elevação no número de
empregos “perdidos” e no seu percentual em relação ao total do
pessoal ocupado, que sobe de 1,9% para 2% – coluna (C) –, um
patamar ainda relativamente modesto, mas que continua a colo-
car a indústria de transformação no posto do setor que vem
incorrendo nos maiores custos de reestruturação.

Os resultados desagregados para a indústria de transfor-
mação também não apontam qualquer grande alteração com
relação ao período 1990/95. A desagregação por intensidade de
fator (Tabela 9) mostra que os setores intensivos em recursos
naturais continuaram a apresentar os maiores ganhos (14,6%) e
aqueles intensivos em capital as maiores perdas (-10,2%). A
novidade ficou por conta do setor intensivo em trabalho, que
passou a apresentar um ganho de participação mais visível (2,4%
contra 0,6% no período 1990/95), à custa dos outros dois setores.

Com relação à intensidade de trabalho qualificado (Tabela
10), o que se percebe é um aprofundamento das tendências
verificadas no período 1990/95, com os setores intensivos em
mão-de-obra de baixa qualificação ampliando seus ganhos e

Tabela 8
Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Doméstico e Consumo Aparente: Grandes

Agregados – 1990/96

(Em % e Número de Empregos)

Período/Setor Emprego
(r0)

Produti-
vidade

(r1)

Coeficiente
Domésticoa

(r2)

Consumo
Domésticob

(r3)

Emprego Número de Empregos

se r2 = 0
(A)

se r2 = 0
(B)

% Pnad
1996
(C)

1990/96        

Serviços 21,2  -3,0 -0,5 18,7 21,7 287.727 0,8

Transformação  -3,8 15,0 -4,6 15,9  0,9 177.906 2,0

1990/95       % Pnad
1995

Serviços  17,5 -2,5 -0,7 15,6 18,1 336.063 0,9

Transformação -1,0 11,4 -4,6 15,0  3,6 178.327 1,9

Fontes: Pnad, MIP, PIM, Contas Nacionais e Secex.
Nota: (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
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aqueles intensivos em trabalho de média e alta qualificação
ampliando suas perdas, isto é, os resultados continuam cor-
roborando as expectativas criadas pela análise da dotação relativa
de fatores e do padrão de industrialização da economia brasileira.

5. Conclusões

Uma boa forma de sintetizar e concluir esse trabalho é
procurar responder diretamente à pergunta que lhe serve de
título: “Abertura Comercial: Criando ou Exportando Empregos?”
Nossa expectativa é que ao longo das quatro seções tenha ficado
suficientemente claro que não existem bases teóricas ou empíri-
cas que dêem sustentação ao argumento de que um regime de
comércio aberto leve necessariamente à destruição de postos de
trabalho e ao desemprego. Quando se vasculha a teoria econômi-
ca, o que se encontra é um predomínio de argumentos que
relacionam o nível de emprego a fatores eminentemente macroe-
conômicos, ligados ao comportamento do mercado de trabalho ou
da demanda agregada. Os fluxos de comércio em geral aparecem
desempenhando um papel no máximo secundário e sem uma
direção clara e definida.

Tabela 9
Estrutura do Emprego na Indústria de Transformação, segundo

Intensidade de Fatora – 1990/96

(Em %)

 1995 ∆ 1995/90 1996 ∆ 1996/90

Capital  31,5 -9,6  31,2 -10,2

Trabalho  49,1  0,6  50,0   2,4

Recursos Naturais  19,4 18,6  18,7  14,6

Total 100,0  100,0  

Fontes: Pnad, MIP, PIM e Tabela A.5.
aClassificados segundo Tabela A.5.

Tabela 10
Estrutura do Emprego na Indústria de Transformação, segundo

Intensidade de Trabalho Qualificadoa – 1990/96

(Em %)

 1995 ∆1995/90 1996 ∆ 1996/90

Qualificação Baixa (Qb > 1)  44,9  3,5  45,3  4,5

Qualificação Média (Qm > 1)  17,0 -0,6  16,8 -2,0

Qualificação Alta (Qa > 1)  38,0 -1,3  37,9 -4,0

Total 100,0  100,0  

Fontes: Pnad, MIP, PIM e Tabela A.7.
aClassificados segundo Tabela A.7.
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Na verdade, a relação entre comércio e nível de emprego
só aparece com destaque na literatura que trata de situações em
que os fatores são específicos, ou seja, em que os trabalhadores
não são passíveis de deslocamentos de um setor para outro, ou
na literatura mais empírica que trata das distorções do regime de
substituição de importações e das experiências concretas de
liberalização comercial nos países em desenvolvimento. No pri-
meiro caso, o processo de liberalização comercial aparece como
tendo, no curto prazo, um impacto negativo, o qual, no entanto,
tende a desaparecer no médio e longo prazo à medida que os
trabalhadores são retreinados. No segundo caso, sustenta-se que
a transição para um regime de comércio liberal tem impactos
positivos sobre o nível de emprego, na medida em que os recursos
passam a fluir na direção dos setores que usam trabalho de forma
mais intensiva. Admite-se que, no curto prazo, o efeito possa ser
negativo, em função da existência de um hiato temporal entre a
contração dos setores pouco competitivos (intensivos em capital)
e a expansão daqueles mais competitivos (intensivos em traba-
lho), mas argumenta-se que essa perda tende a ser mais do que
compensada à medida que esse hiato expira.

Quando se examina a experiência brasileira, apesar de
todas as dificuldades de se isolar o fator comércio das outras
variáveis que influenciam diretamente o nível de emprego, as
evidências vão na direção de corroborar o argumento de que a
abertura comercial tem um “custo emprego” no curto prazo, mas
que: a) esse tem sido relativamente reduzido, apesar das con-
dições macroeconômicas relativamente adversas em que foi rea-
lizada a transição para um regime aberto; e b) as mudanças na
estrutura da produção e do emprego sinalizam para um mix de
produção da economia brasileira mais trabalho intensiva.

Com relação ao primeiro ponto, o “custo emprego” foi
produzido por um grande hiato entre as taxas de crescimento das
importações, por um lado, e das exportações e da produção
doméstica, por outro. Esse hiato refletiu, em grande parte, a
necessidade de a economia brasileira melhorar sua eficiência e
seu potencial de crescimento através de um movimento de
modernização e de especialização nas atividades mais produtivas.
Na medida em que esse movimento se consolida, a tendência é
que esse hiato se reduza e que a influência do regime de comércio
sobre o nível de emprego tenda a ser minimizada.

Com relação ao segundo ponto, vale destacar que, se ele é
verdade para a economia como um todo, não se pode dizer o
mesmo com relação à indústria de transformação. Isso porque os
setores intensivos em trabalho tiveram um fraco desempenho no
período, notadamente no que diz respeito às exportações, refletin-
do problemas tanto micro como macroeconômicos. Não há qual-
quer razão, no entanto, para que essa situação não possa ser
revertida no médio prazo. Por um lado, existem fortes indícios de

 

Texto para Discussão nº 59 39



que esse segmento já passa por um processo de reestruturação
capaz de lhe garantir um melhor desempenho, que tem inclusive
um componente geográfico, com as empresas se movendo para
regiões onde as vantagens comparativas são maximizadas (leia-se
Nordeste). Por outro, o governo vem fazendo nítidos progressos
no sentido de tornar o ambiente macroeconômico mais apropriado.

Diante dessa perspectiva, diagnósticos pessimistas quanto
ao impacto de médio e longo prazo da abertura comercial sobre o
emprego parecem infundados, sobretudo se levarmos em consi-
deração que retrocessos nesse processo nos levarão de volta a
uma situação em que os incentivos eram para que se deixassem
ociosos os recursos que o país tinha em mais abundância, entre
eles a sua própria população. Um retrocesso também teria impli-
cações nefastas sobre um dos principais motores do crescimento
econômico (se não o principal), isto é, a produtividade. E sem
crescimento não há solução possível para o desemprego.

Um último comentário diz respeito a uma possível inter-
pretação dos resultados deste trabalho como evidência de que a
abertura estaria condenando o país a uma especialização “per-
versa”, concentrada em setores de baixa produtividade e, portan-
to, de baixa qualificação/remuneração. Em primeiro lugar, a
magnitude dos movimentos na estrutura, seja do emprego, seja
da produção, não dá suporte a esse tipo de argumento. Segundo,
nossa percepção é de que estamos presenciando um ajuste do
tipo once and for all, no sentido de corrigir o viés contra os setores
intensivos nos fatores que temos em abundância, particularmen-
te trabalho, implícito na estratégia de industrialização por subs-
tituição de importações. Pensar nesse ajuste como um movimento
que nos leva ao Brasil do século 19 é esquecer que o país hoje
tem uma dotação de recursos notadamente distinta daquela do
início da industrialização. Por fim, uma vez feito esse ajuste, à
medida que se acumulam capital, capital humano e tecnologia, a
tendência é de uma volta à “norma” do processo de desenvolvi-
mento, com os recursos fluindo em direção aos setores onde o
crescimento da produtividade é mais elevado, mas em um ritmo
compatível com a utilização eficiente dos recursos disponíveis no
país.

Apêndice. Decomposição do Crescimento do Emprego
Apêndice. Usando o Conceito de Oferta Global

Uma forma alternativa de decompor o crescimento do
emprego é utilizar, ao invés do consumo aparente, o conceito de
oferta global (Ot

i ≡ Qt
i + Mt

i), que, por incluir as exportações, permi-
te-nos isolar o impacto das importações sobre o emprego. A
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utilização desse conceito implicou também uma mudança na
definição do coeficiente doméstico, que passou a ter a forma
Qt

i

Ot
i  = S’t

i, que chamaremos de coeficiente global. Nesse exercício,

ao supormos r2

,
 = 0 (ou seja, que não ocorreram alterações no

coeficiente global), temos uma estimativa de quanto teria crescido
o emprego caso as importações tivessem aumentado na mesma
proporção da produção doméstica. A Tabela A.4 apresenta os
resultados para o período 1990/95.

Como se pode verificar, usando a oferta global ao invés do
consumo doméstico, tem-se que, com r2

,
 = 0, o crescimento do

emprego teria sido 12,4% – coluna (F) – ao invés de 11,8% (r2 = 0)
– coluna (E). Portanto, o número de empregos “potenciais” tam-
bém subiria de 1,2% para 1,7% do pessoal ocupado em 1995 –
coluna (J). Por trás dessa elevação está o fato de se ter retirado
do impacto do comércio exterior o efeito compensatório das
exportações, que passou a ser incorporado na variável oferta
global.

Do ponto de vista setorial, é interessante observar que na
agropecuária, ao contrário de todas as outras atividades, o im-
pacto negativo do comércio exterior é maior quando se inclui o
efeito das exportações (coeficiente doméstico). A suposição de um
coeficiente doméstico constante (r2 = 0) gera um ganho em termos
de emprego (309.844 empregos ou 2% do total do pessoal ocupa-
do) superior àquele que se obteria na hipótese de um coeficiente
local constante (r2

,
 = 0) (250.130 empregos ou 1,6%). Isto se

explica pelo fato de que a queda nas exportações líquidas foi
proporcionalmente maior que o crescimento das importações
(ambas a preços constantes), refletindo o desempenho pífio das
exportações (10% acumulados no período, menos de 2% a.a.).

Outro destaque é a indústria de transformação, que, quan-
do excluímos o efeito exportação, tem um aumento substancial
no número de empregos “potenciais”, que sobem de 178.327
(1,9% do pessoal ocupado), na hipótese de r2 = 0, para 386.257
(4,2% do pessoal ocupado), na hipótese de r2

,
 = 0, refletindo o

crescimento acumulado de 94,6% das importações do setor no
período, medido a preços constantes.
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Tabela A.1
Evolução Estrutural do Emprego – 1973/95

(Em %)

 1973 1981 1985 1990 1992 1993 1995

Agropecuária  40,8  29,3  29,5  23,6  24,5  23,6  22,3

Indústria  20,2  24,7  23,9  24,9  23,0  23,4  22,2

 Transformação  13,6  15,0  15,9  16,7  15,4  15,4  14,8

 Construção Civil   5,5   8,1   6,6   7,0   6,5   6,9   6,5

 Outras Atividades Industriais   1,1   1,7   1,3   1,2   1,1   1,1   0,9

Serviços  39,0  46,1  46,7  51,5  52,5  53,0  55,5

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Pnad.

Tabela A.2
Estrutura do PIB a Preços Constantes – 1973/95

(Em % e a Preços de 1980)

 1973 1981 1985 1990 1992 1993 1995

Agropecuária  10,7  10,2  10,3   9,7  10,5  10,0  10,4

Indústria  37,9  35,8  35,2  33,0  31,3  32,1  31,7

 Transformação  29,0  26,2  25,4  22,9  21,5  22,3  22,1

 Construção Civil   6,1   6,0   4,8   4,7   4,2   4,2   4,1

 Outras Atividades Industriais   2,7   3,7   5,0   5,3   5,6   5,5   5,5

Serviços  51,4  54,0  54,5  57,4  58,2  58,0  57,9

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Contas Nacionais.

Tabela A.3
Estrutura da PIB a Preços Correntes – 1973/95

(Em %)

 1973 1981 1985 1990 1992 1993 1995

Agropecuária  11,9  10,0  10,5  10,2  10,8  10,7  11,4

Indústria  39,6  39,3  40,1  36,7  33,9  32,6  31,4

 Transformação  31,2  29,5  29,9  25,7  22,7  21,6  20,6

 Construção Civil   5,9   7,0   5,3   7,1   6,8   6,9   7,5

 Outras Atividades Industriais   2,5   2,8   4,9   4,0   4,3   4,1   3,3

Serviços  48,5  50,8  49,4  53,1  55,4  56,8  57,2

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Contas Nacionais.
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Tabela A.4
Decomposição das Taxas de Crescimento do Emprego segundo os Critérios de Consumo

Doméstico e Oferta Global: Grandes Agregados – 1990/95

(Em % e Número de Empregos)

Setores Coeficente
Doméstico

(r2)
(A)

Consumo
Domés-
tico (r3)

(B)

Coefi-
ciente
Global

(r2

,
)

(C)

Oferta
Global

(r3

,
)

(D)

Emprego (r0) Número de Emrpegos

r2 = 0
(E)

r2

,
 = 0
(F)

se r2 = 0
(G)

% Pnad
1995
(H)

se r2

,
 = 0

(I)
% Pnad
1995

(J)

Agropecuária -1,9 22,7 -1,6 22,3 5,6 5,2 309.844 2,0 250.130 1,6

Extrativa 16,7 -6,6 13,0 -2,9 -34,3 -30,5 -12.926 -4,5 -6.466 -2,2

Serviços -0,7 15,6 -0,9 15,9 18,1 18,4 336.063 0,9 462.560 1,3

Transformação -4,6 15,0 -6,1 16,5 3,6 5,1 178.327 1,9 386.257 4,2

Total -1,9 15,5 -2,5 16,1 11,8 12,4 811.307 1,2 1.092.481 1,7

Fontes: Pnad, MIP, Contas Nacionais e Secex.
Notas: 1) (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
    2) Em funçao da natureza não-linear da equação (9), o somatório da coluna (B) não coincide necessariamente
com o número derivado da decomposição de r0 do total da economia. Nesses casos, optamos pelo resultado do somatório
da coluna (B).
   3) O total inclui os setores de construção civil e serviços industriais de utilidade pública.

Tabela A.5
Intensidade dos Fatores segundo Setor de Atividade – 1994

Setores por Intensidade Relativa Absoluta Relativa

f*w f*r f*k wr wk rk

Capital

 Refino de Petróleo 0,15 0,04 0,56 1,7 0,4 0,2
 Plásticos 0,26 0,02 0,53 5,8 0,7 0,1
 Minerais Não-Metálicos 0,30 0,03 0,52 4,3 0,9 0,2

 Máquinas e Equipamentos 0,33 0,01 0,52 12,1 0,9 0,1
 Metalurgia dos Não-Ferrosos 0,23 0,03 0,49 2,7 0,7 0,2

 Automóveis, Caminhões e Ônibus 0,27 0,01 0,49 7,2 0,8 0,1
 Farmacêutica 0,26 0,04 0,48 2,7 0,8 0,3
 Indústria da Borracha 0,24 0,05 0,48 1,8 0,7 0,4

 Indústria Têxtil 0,25 0,06 0,47 1,6 0,8 0,5
 Peças e Outros Veículos 0,33 0,01 0,47 8,8 1,0 0,1
 Siderurgia 0,25 0,06 0,47 1,6 0,8 0,5

 Equipamentos Eletrônicos 0,22 0,01 0,47 9,4 0,7 0,1
 Material Elétrico 0,32 0,02 0,46 7,8 1,0 0,1

 Elementos Químicos Diversos 0,26 0,04 0,44 2,4 0,9 0,4
Trabalho       
 Vesturário 0,50 0,03 0,29 6,6 2,5 0,4

 Celulose, Papel e Gráfica 0,43 0,04 0,35 4,1 1,8 0,4
 Outros Metalúrgicos 0,40 0,02 0,41 6,3 1,4 0,2
 Madeira e Mobiliário 0,39 0,12 0,37 1,3 1,6 1,2

 Calçados 0,36 0,06 0,42 2,3 1,2 0,6
 Diversos 0,35 0,02 0,48 5,9 1,1 0,2

Recursos Naturais 0,25 0,40 0,24 0,2 1,6 6,5
 Laticínios 0,24 0,37 0,26 0,2 1,4 5,6
 Café 0,19 0,37 0,36 0,2 0,8 4,0

 Fabricação de Óleos Vegetais 0,21 0,31 0,29 0,3 1,1 4,1
 Beneficiamento de Produtos Vegetais 0,25 0,30 0,30 0,3 1,2 3,8
 Fabricação de Açúcar 0,27 0,27 0,33 0,4 1,2 3,2

 Elementos Químicos 0,20 0,17 0,51 0,5 0,6 1,3
 Outros Produtos Alimentícios 0,31 0,16 0,36 0,7 1,3 1,8

Média da Indústria de Transformação 0,29 0,11 0,42 1  1  1  

Fonte: Dados primários da MIP de 1994.
Nota: 1) Os f*s são as necessidades totais dos fatores trabalho (w), capital (k) e recursos naturais (r) por unidade de
produto.
   2) wr, wk e rk são as intensidades relativas dos fatores recuros naturais, trabalho e capital em nível setorial,
comparadas com a média do setor manufatureiro. Ver equação (11) no texto.
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Tabela A.6
Classificação dos Setores segundo Remuneração Média – 1994

Setores Remuneração 
Médiaa

% Pessoal
Ocupadob

%
Acumuladoc

Remuneração Baixa    

 Agropecuária 0,26 – –

 Serviços Privados Não-Mercantis 0,69 10,7 10,7

 Vestuário 0,96 3,6 14,3

 Calçados 1,36 0,8 15,1

 Madeira e Mobiliário 1,43 2,0 17,1

 Construção Civil 1,60 8,7 25,8

Remuneração Média    

 Serviços Prestados à Família 1,76 17,2 43,0

 Outros Produtos Alimentícios 1,89 1,5 44,5

 Minerais Não-Metálicos 1,89 1,2 45,7

 Comércio 1,90 18,7 64,3

 Extrativa Mineral 1,90 0,6 64,9

 Beneficiamento de Produtos Vegetais 1,91 0,8 65,7

 Indústria Têxtil 1,99 0,7 66,4

 Abate de Animais 2,01 0,6 67,0

Remuneração Alta   

 Café 2,07 0,1 67,1

 Diversos 2,09 0,6 67,7

 Laticínios 2,52 0,2 67,9

 Fabricação de Açúcar 2,53 0,2 68,1

 Fabricação de Óleos Vegetais 2,55 0,1 68,2

 Transportes 2,90 4,5 72,7

 Plásticos 2,97 0,3 73,1

 Celulose, Papel e Gráfica 3,14 1,0 74,0

 Siderurgia 3,15 0,3 74,3

 Metalurgia dos Não-Ferrosos 3,17 0,1 74,5

 Aluguel 3,23 0,4 74,9

 Outros Metalúrgicos 3,32 1,4 76,3

 Serviços Prestados à Empresa 3,42 3,7 79,9

 Indústria da Borracha 3,48 0,2 80,1

 Equipamentos Eletrônicos 4,16 0,3 80,4

 Material Elétrico 4,42 0,3 80,8

 Farmacêutica 4,81 0,3 81,0

 Elementos Químicos 4,81 0,2 81,2

 Máquinas e Equipamentos 4,84 1,1 82,3

 Administração Pública 4,89 13,3 95,5

 Elementos Químicos Diversos 4,93 0,4 95,9

 Peças e Outros Veículos 5,29 0,5 96,4

 Automóveis, Caminhões e Ônibus 5,50 0,2 96,6

 Petróleo e Gás 6,44 0,1 96,7

 Comunicações 6,48 0,5 97,2

 Refino de Petróleo 8,30 0,2 97,3

 Serviços Industriais de Utilidade Pública 13,28 0,7 98,0

 Instituições Financeiras 18,05 2,0 100,0 

Fonte: Dados primários da MIP de 1994.
aRemuneração do trabalho (inclusive autônomos) no ano dividida pelo pessoal ocupado
(em R$ mil).
bParticipação do setor no total do pessoal ocupado, excluindo a agropecuária, cuja
participação no total do pessoal ocupado foi de 24,9%.
cParticipação acumulada no total do pessoal ocupado, excluindo a agropecuária.
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Tabela A.7
Intensidade Relativa de Mão-de-Obra Qualificada na Indústria de

Transformação – 1994

Setores Qba Qma Qaa

Qualificação Baixa (Qb > 1)    

 Madeira e Mobiliário 6,0 0,4 0,3

 Elementos Químicos 1,7 0,4 1,0

 Vestuário 5,4 1,3 0,1

 Calçados 5,2 0,6 0,3

 Café 3,4 0,2 0,8

 Beneficiamento de Produtos Vegetais 2,7 2,3 0,3

 Abate de Animais 3,4 2,2 0,2

 Laticínios 2,8 0,3 0,9

 Fabricação de Açúcar 2,0 0,5 1,0

 Fabricação de Óleos Vegetais 2,7 0,7 0,8

Qualificação Média (Qm > 1)    

 Indústria Têxtil 0,3 3,7 0,3

 Outros Produtos Alimentícios 0,6 3,1 0,4

 Minerais Não-Metálicos 0,1 3,5 0,4

Qualificação Alta (Qa > 1)    

 Siderurgia 0,2 0,5 1,3

 Metalurgia dos Não-Ferrosos 0,1 0,6 1,3

 Outros Metalúrgicos 0,0 0,3 1,4

 Máquinas e Equipamentos 0,0 0,3 1,4

 Material Elétrico 0,1 0,5 1,3

 Equipamentos Eletrônicos 0,3 0,6 1,3

 Automóveis, Caminhões e Ônibus 0,1 0,4 1,3

 Peças e Outros Veículos 0,1 0,3 1,4

 Celulose, Papel e Gráfica 0,2 0,4 1,3

 Indústria da Borracha 0,3 0,5 1,3

 Refino de Petróleo 0,0 0,2 1,4

 Elementos Químicos Diversos 0,1 0,4 1,4

 Farmacêutica 0,0 0,7 1,3

 Plásticos 0,0 0,4 1,4

 Diversos 0,1 0,6 1,3

Fonte: Dados primários da MIP 1994.
aVer expressão (14) para definições.

 

Texto para Discussão nº 59 45



Tabela A.8
Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Doméstico e Consumo Aparente na Indústria

de Transformação – 1990/93

(Em % e Número de Empregos)

Setoresa Emprego
(r0)

Produ-
tividade

(r1)

Coeficiente
Domésticob

 (r2)

Consumo
Domésticoc

 (r3)

Emprego
(r0)

Número de Empregos

se r2 = 0
(A)

se r2 = 0
(B)

% Pnad
1993
(C) 

Capital        

 Equipamentos Eletrônicos -34,3 27,3 -7,1 0,1 -27,2 9.207 7,4

 Refino de Petróleo -7,9 3,7 -5,1 0,9 -2,8 4.322 5,2

 Automóveis, Caminhões e Ônibus -24,2 40,7 -3,1 19,5 -21,2 2.595 3,1

 Indústria Têxtil -10,3 8,0 -2,0 -0,3 -8,3 7.634 2,0

 Elementos Químicos Diversos -4,7 0,5 -0,7 -3,6 -4,0 1.266 0,7

 Farmacêutica 3,3 2,0 0,1 5,1 3,1 -174 -0,1

 Plásticos -14,8 9,9 1,0 -5,9 -15,8 -1.764 -1,0

 Peças e Outros Veículos -18,7 35,2 1,1 15,4 -19,8 -2.558 -1,1

 Máquinas e Equipamentos -12,9 8,1 2,5 -7,3 -15,3 -11.884 -2,5

 Minerais Não-Metálicos 0,3 -2,9 2,8 -5,4 -2,5 -15.355 -2,8

 Indústria da Borracha 5,3 2,3 3,3 4,2 1,9 -3.015 -3,3

 Material Elétrico -35,3 28,3 4,6 -11,6 -39,9 -6.737 -4,5

 Siderurgia -4,9 5,8 5,6 -4,6 -10,4 -7.819 -5,4

 Metalurgia dos Não-Ferrosos -14,4 15,3 7,4 -6,5 -21,8 -4.573 -7,2

Subtotal -11,2 11,1 0,0 -0,2 -11,3 -28.855 -1,0

Trabalho        

 Outros Metalúrgicos -7,7 8,6 1,0 -0,1 -8,7 -6.255 -1,0

 Vestuário -5,1 -7,0 1,3 -13,4 -6,4 -21.851 -1,3

 Madeira e Mobiliário 0,9 0,3 5,3 -4,2 -4,4 -49.404 -5,2

 Diversos 12,3 -11,1 6,2 -5,1 6,0 -18.342 -6,1

 Celulose, Papel e Gráfica -3,8 12,9 6,6 2,5 -10,4 -27.911 -6,4

 Calçados 4,6 -16,7 26,8 -38,8 -22,2 -102.608 -23,5

Subtotal -2,1 2,0 5,2 -5,3 -7,3 -226.371 -5,1

Recursos Naturais

 Fabricação de Óleos Vegetais 12,2 -8,2 -1,9 5,9 14,1 1.097 1,9

 Outros Produtos Alimentícios 12,9 5,1 -0,2 18,1 13,1 1.207 0,2

 Laticínios 3,4 0,6 0,7 3,3 2,8 -463 -0,7

 Elementos Químicos -7,6 3,3 0,9 -5,1 -8,5 -779 -0,9

 Café 1,0 3,0 4,8 -0,8 -3,9 -2.976 -4,7

 Beneficiamento de Produtos Vegetais 12,1 -8,1 4,9 -0,9 7,2 -17.119 -4,8

 Abate de Animais 16,6 -12,6 5,9 -2,0 10,6 -16.130 -5,8

 Fabricação de Açúcar 9,6 -5,6 15,1 -11,1 -5,5 -11.331 -14,0

Subtotal 11,1 -4,7 2,7 3,7 8,4 -46.493 -2,7

Fontes: Pnad, MIP, Contas Nacionais e Secex.
Notas: 1) (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
    2) Em função da natureza não-linear da equação (9), o somatório da coluna (B) não coincide necessariamente
com o número derivado da decomposição de r0 do total da economia. Nesses casos, optamos pelo resultado do somatório
da coluna (B).
aOrdenados com base na coluna (C).
b Q/(Q + M – X).
c Q + M – X.
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Tabela A.9
Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Doméstico e Consumo Aparente na Indústria

de Tranformação – 1993/95

(Em % e Número de Empregos)

Setoresa Emprego
(r0)

Produ-
tividade

(r1)

Coeficiente
Domésticob

 (r2)

Consumo
Domésticoc

 (r3)

Emprego
(r0)

Número de Empregos

se r2 = 0
(A)

se r2 = 0
(B)

% Pnad
1995
(C)

Capital        

 Automóveis, Caminhões e Ônibus -4,6 21,2 -22,5 39,1 17,9 20.056 25,3

 Máquinas e Equipamentos 24,5 -10,1 -11,3 25,7 35,8 73.807 12,0

 Equipamentos Eletrônicos 17,2 13,8 -10,2 41,1 27,4 15.837 10,7

 Material Elétrico 17,2 13,8 -8,1 39,1 25,3 15.037 8,5

 Siderurgia 2,5 5,5 -7,8 15,7 10,2 11.968 8,1

 Metalurgia dos Não-Ferrosos 2,9 5,1 -7,0 15,0 9,9 4.778 7,3

 Indústria da Borracha -9,8 13,5 -6,7 10,5 -3,1 5.770 6,9

 Farmacêutica -19,0 29,1 -6,7 16,8 -12,3 7.230 6,9

 Peças e Outros Veículos -3,7 20,3 -6,4 23,0 2,7 15.095 6,7

 Indústria Têxtil -22,1 19,9 -5,2 3,0 -16,9 16.496 5,3

 Plásticos -9,6 22,9 -4,6 17,9 -5,0 7.191 4,7

 Elementos Químicos Diversos -1,3 7,3 -2,9 8,9 1,6 5.413 2,9

 Refino de Petróleo -23,4 29,4 -2,6 8,5 -20,9 1.695 2,6

 Minerais Não-Metálicos -5,8 12,8 -2,6 9,6 -3,2 13.534 2,6

Subtotal 0,2 11,1 -7,4 18,7 7,6 213.908 7,4

Trabalho        

 Calçados -22,7 13,1 -17,6 7,9 -5,1 66.862 19,2

 Diversos -3,2 12,4 -9,6 18,8 6,4 29.542 10,1

 Celulose, Papel e Gráfica 7,4 -4,2 -7,2 10,4 14,5 34.959 7,5

 Vestuário 4,1 -13,7 -3,6 -6,0 7,7 64.193 3,7

 Outros Metalúrgicos 5,1 2,8 -3,2 11,2 8,4 22.150 3,3

 Madeira e Mobiliário 3,7 5,6 -1,3 10,6 5,0 13.026 1,3

Subtotal 1,6 1,6 -5,7 9,0 7,4 230.732 5,1

Recursos Naturais        

 Fabricação de Açúcar 5,3 4,3 32,8 -23,2 -27,5 -23.862 28,0

 Café 5,3 4,3 -14,1 23,7 19,4 10.082 15,1

 Fabricação de Óleos Vegetais 5,3 4,4 8,7 0,9 -3,4 -5.056 8,3

 Elementos Químicos -0,6 6,5 -7,0 13,0 6,4 6.348 7,3

 Beneficiamento de Produtos Vegetais 5,3 4,3 -5,6 15,2 10,9 21.701 5,7

 Laticínios 5,5 4,1 -5,3 14,9 10,8 4.095 5,4

 Abate de Animais 5,2 4,4 -4,0 13,6 9,1 11.913 4,0

 Outros Produtos Alimentícios 5,3 -3,2 -3,1 5,2 8,4 23.231 3,2

Subtotal 5,0 2,3 -2,3 9,6 7,3 48.451 2,7

Fonte: Pnad, MIP, Contas Nacionais e Secex.
Notas: 1) (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
    2) Em função da natureza não-linear da equação (9), o somatório da coluna (B) não-coincide necessariamente
com o número derivado da decomposição de r0 do total da economia. Nesses casos, optamos pelo resultado do somatório
da coluna (B).
a Ordenados com base na coluna (C).
b Q/(Q + M – X).
c Q + M – X.
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Tabela A.10
Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Local e Oferta Global na Indústria de

Transformação – 1990/95

(Em % e Número de Empregos)

Setoresa Emprego
(r0)

Produ-
tividade

(r1)

Coeficiente
Localb

(r2)

Oferta
Globalc

(r3)

Emprego
(r0)

Número de
Empregos

se r2 = 0
(A)

se r2 = 0
(B)

% Pnad
1995
(C)

Capital

 Automóveis, Caminhões e Ônibus -28,8 61,8 -22,1 55,2 -6,7 19.669 24,8 

 Equipamentos Eletrônicos -17,1 41,1 -15,1 39,1 -2,0 24.216 16,3 

 Máquinas e Equipamentos 11,6 -2,0 -10,3 19,9 22,0 67.151 10,9 

 Farmacêutica -15,7 31,1 -7,9 23,4 -7,7 8.677 8,3 

 Refino de Petróleo -31,3 33,1 -7,6 9,3 -23,8 5.151 7,9 

 Indústria Têxtil -32,3 27,8 -7,3 2,9 -25,0 23.530 7,6 

 Indústria da Borracha -4,5 15,8 -6,1 17,4 1,6 5,231 6,3 

 Material Elétrico -18,1 42,1 -5,4 29,4 -12,6 9.906 5,6 

 Peças e Outros Veículos -22,4 55,5 -5,2 38,3 -17,2 12.167 5,4 

 Metalurgia dos Não-Ferrosos -11,5 20,4 -5,1 14,0 -6,4 3.468 5,3 

 Elementos Químicos Diversos -6,0 7,7 -4,9 6,7 -1,1 9.306 5,1 

 Plásticos -24,4 32,8 -4,8 13,2 -19,6 7.490 4,9 

 Minerais Não-Metálicos -5,5 10,0 -1,7 6,2 -3,8 8.984 1,7 

 Siderurgia -2,4 11,3 -1,2 10,1 -1,2 1.808 1,2 

Subtotal -11,1 22,2 -8,0 19,1 -3,1 239,266 8,3 

Trabalho        

 Diversos 9,1 1,3 -7,6 18,0 16,7 23.091 7,9 

 Calçados -18,1 -3,6 -4,4 -17,3 -13,7 15.616 4,5 

 Celulose, Papel e Gráfica 3,6 8,8 -4,1 16,4 7,7 19.507 4,2 

 Outros Metalúrgicos -2,6 11,4 -2,8 11,6 0,2 18.977 2,8 

 Vestuário -1,1 -20,6 -2,7 -19,0 1,7 48.337 2,8 

 Madeira e Mobiliário 4,6 5,8 -1,0 11,5 5,6 10.065 1,0 

Subtotal -0,4 3,6 -3,5 6,7 3,0 159.144 3,5 

Recursos Naturais        

 Elementos Químicos -8,2 9,9 -7,8 9,6 -0,3 7.116 8,2 

 Laticínios 8,9 4,7 -4,7 18,3 13,6 3,603 4,8 

 Outros Produtos Alimentícios 18,2 1,8 -3,4 23,4 21,5 25.011 3,4 

 Fabricação de Óleos Vegetais 17,4 -3,8 -2,9 16,5 20,3 1.786 2,9 

 Beneficiamento de Produtos Vegetais 17,3 -3,7 -2,1 15,7 19,5 8.165 2,2 

 Fabricação de Açúcar 14,9 -1,3 -0,5 14,1 15,4 403 0,5 

 Café 6,3 7,3 -0,1 13,7 6,3 47 0,1 

 Abate de Animais 21,8 -8,2 0,8 12,8 21,0 -2.222 -0,8 

Subtotal 16,1 -2,4 -2,6 16,3 18,7 47.703 2,7 

Fontes: Pnad, MIP, Contas Nacionais e Secex.
Nota: (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
aOrdenados com base na coluna (C).
b Q/(Q + M).
c Q + M.
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